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  “Aonde fica a saída?” 
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  Alice no País das Maravilhas 
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RESUMO 

As organizações públicas contemporâneas buscam resultados efetivos e sustentá-
veis, com a prestação de serviços vistos como importantes pela sociedade e institui-
ções públicas, agregando valor público e assim evitando substituição por outra orga-
nização vista como de maior capacidade. Nesse cenário, o alinhamento entre a estra-
tégia organizacional e as competências organizacionais e individuais é um elemento-
chave para uma gestão consistente, coerente e focada nos objetivos estratégicos, 
sendo de especial importância as competências individuais do gestor público, respon-
sável pelo gerenciamento das instituições públicas e por ações relacionadas ao pla-
nejamento, execução e controle de projetos, no alcance dos objetivos estratégicos. 
Assim, os gestores públicos brasileiros contemporâneos precisam ser cada vez mais 
qualificados e capazes de usar modernas práticas e tecnologias de gestão através do 
desenvolvimento de novo elenco de competências individuais. Este trabalho tem por 
objetivo verificar o alinhamento entre as competências organizacionais e individuais 
dos gestores e os objetivos estratégicos na Auditoria SUS Bahia, com vistas a apre-
sentar proposta de melhoria. Optou-se pela pesquisa descritiva, qualitativa com es-
tudo de caso único. Como técnica de coleta, utilizou-se análise documental e entre-
vista e para a análise dos dados foi utilizada a análise categorial temática. Os resulta-
dos apontam que o Plano Estadual de Auditoria não apresenta a estratégia organiza-
cional de forma clara e explícita, os objetivos estratégicos não são desdobrados nos 
três níveis organizacionais, bem como não se identificam as competências 
organizacionais e individuais necessárias à consecução dos objetivos definidos. 
Também não há avaliação e monitoramento sistemático das metas definidas. Com 
isso, o plano não é atualizado e utilizado nos processos decisórios e ações cotidianas. 
Para a organização, sugere-se revisar o plano, explicitando a estratégia e a agregação 
de valor público, desdobrar as metas nos níveis estratégico, tático e operacional de 
forma a permitir o alinhamento de cada nível com a estratégia organizacional; avaliar 
sistematicamente o plano, atualizando-o frente à complexidade das mudanças de con-
texto; disseminar a prática do planejamento com o envolvimento de toda a organiza-
ção; mapear as competências organizacionais e individuais visando à eliminação das 
lacunas de competência e implantar o BSC adaptada ao setor público como forma de 
melhorar o alinhamento da estratégia organizacional com as competências. Como li-
mitações identifica-se a realização das entrevistas de forma remota reduzindo a inte-
ração pessoal. Sugere-se a realização de estudos comparativos em outros órgãos e 
a identificação das competências essenciais e a verificação de como a Auditoria cria 
ou agrega valor público. 

Palavras-chave: Competência Individual, Competência Organizacional, Estratégia e 
Alinhamento entre competências e Estratégia. 
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ABSTRACT 

Contemporary public organizations seek effective and sustainable results through the 
provision of services identified as important by society and public institutions, adding 
public value and thus avoiding substitution by another organization viewed as having 
greater capacity. In this scenario, the alignment between the organizational strategy 
and the organizational and individual competencies is a key element for a consistent 
and coherent management, focused on the strategic objectives, being of particular im-
portance the individual competences of the public manager, responsible for the man-
agement of public institutions and for actions related to the planning, execution and 
control of projects, in the achievement of strategic objectives. Thus, contemporary Bra-
zilian public managers increasingly need to be qualified and able to use modern man-
agement practices and technologies through the development of a new list of individual 
competences. This work has the objective of verifying the alignment between the or-
ganizational and individual competencies of the managers and the strategic objectives 
in the SUS Bahia Audit, seeking to present a proposal for improvement. A descriptive 
and qualitative research, with a single case study, was chosen for this. As collection 
techniques, document analysis and interviews were used; and for data analysis, the-
matic categorical analysis. The results show that the State Audit Plan does not present 
the organizational strategy in a clear and explicit way, the strategic objectives are not 
deployed at the three organizational levels, and the organizational and individual com-
petencies necessary to achieve the defined objectives are not identified. Furthermore, 
there is no systematic assessment and monitoring of the defined goals, thus the plan 
is neither updated nor used in decision-making processes and daily actions. For the 
organization, it is suggested to revise the plan, explaining the strategy and the public 
added value, to unfold the goals at the strategic, tactical and operational levels in order 
to allow the alignment of each level with the organizational strategy; systematically 
evaluate the plan, keeping it updated considering the complexity of changes in context; 
disseminate the practice of planning with the involvement of the entire organization; 
map the organizational and individual competencies in order to eliminate competency 
gaps and implement the BSC adapted to the public sector as a way to improve the 
alignment of the organizational strategy with the competencies. As limitations, the in-
terviews were conducted remotely, reducing personal interaction. It is suggested to 
carry out comparative studies in other public institutions to identify the essential com-
petencies and how the Audit creates and adds public value. 

Keywords: Individual Competence, Organizational Competence, Strategy, and Align-
ment between Competencies and Strategy. 
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente vivenciam-se transformações em velocidade exponencial devido 

a um conjunto de mudanças tecnológicas, sociais, culturais e econômicas que reper-

cutem diretamente na vida das pessoas e das organizações. Dowbor (2006) afirma 

que o principal motor dessas transformações no mundo do trabalho é a revolução 

tecnológica em curso. Tais mudanças levam as organizações públicas ao desafio de 

inovar para atender aos anseios de uma sociedade com novas características, tais 

como busca de sustentabilidade, maior inclusão de minorias, transparência e conec-

tividade, demandando serviços eficazes e de maior qualidade. Esse é portanto um 

momento complexo, no qual os gestores são desafiados a abandonar antigos concei-

tos, desenvolver novas competências, abraçando outros modelos de gestão para que 

as organizações públicas não sejam reduzidas ou até mesmo extintas (BERGUE, 

2010, 2011; DUTRA, 2016a; PANTOJA; IGLESIAS, 2013). 

De forma ampla, no Brasil, na década de 1990, houve a formulação e imple-

mentação de uma agenda reformista, visando à transição do papel intervencionista do 

Estado para um papel regulador, sendo necessária a reestruturação do aparato orga-

nizacional e dos mecanismos governamentais para permitir a adoção da lógica geren-

cial na administração pública, na busca de desempenho e resultados mais satisfató-

rios aos existentes no modelo burocrático. Assim, surge a Nova Administração Pública 

(NAP) focada na melhoria da eficiência gerencial na provisão de bens e serviços à 

população (ABRÚCIO, 1997; FERLIE et al, 1999).  

Nesse cenário, o setor público brasileiro vem gradativamente migrando  de 

um modelo de gestão apoiado em normas, regulamentos e procedimentos adminis-

trativos para um modelo ancorado na busca por resultados, ou seja, tem-se buscado 

migrar de uma administração pública burocrática, hierarquizada e rígida para um mo-

delo gerencial, mais flexível e pautado por valores relacionados à produtividade, efi-

cácia e descentralização (PANTOJA; IGLESIAS, 2013). Vale salientar que, na prática, 

não existe a ruptura entre esses modelos, mas uma convivência, uma complementa-

ridade, visto que diversas características do primeiro permanecem, a exemplo da ên-

fase na função administrativa de controle. Entretanto, no modelo gerencial observa-
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se maior relevância da função do planejamento, em lugar da função organização tão 

enfatizada no modelo burocrático (SECCHI, 2009). Em síntese, o que se verifica é a 

necessidade da administração pública avançar em preceitos que emergem do geren-

cialismo, evitando as disfunções mais comuns do modelo burocrático. 

A preocupação com o desempenho consta, inclusive, na Constituição Federal 

de 1988, que define a necessidade de se avaliar os resultados relativos à eficácia e 

eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da aplicação de recursos 

públicos. Nessa linha, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-

mico (OCDE; 2018) alerta que, no contexto de mudanças, os governos precisam ino-

var, buscando novas formas de engajamento, oferecendo serviços melhores e mais 

adaptados às novas demandas sociais. 

Contudo, a administração pública brasileira não tem atendido adequadamente 

às demandas sociais e aos desafios impostos pela modernidade. Assim, a gestão 

pública moderna voltada para resultados efetivos ainda depende da qualidade dos 

gestores, que devem possuir qualificações adequadas para enfrentar esse contexto, 

o que exige investimentos em qualificação, desenvolvimento, remuneração e atração 

de novos gestores (MATIAS-PEREIRA, 2010). 

Diante da necessidade de qualificação, em 2006, através do Decreto Federal 

nº 5.707, instituiu-se a política para desenvolvimento de pessoal na administração pú-

blica federal, adotando-se o modelo de gestão por competências, definida como a 

“gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto de conheci-

mentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servido-

res, visando ao alcance dos objetivos da instituição” (BRASIL, 2006).  

Em agosto de 2019, esse decreto foi revogado pelo Decreto Federal nº 

9.991/2019, que visa "promover o desenvolvimento dos servidores públicos nas com-

petências necessárias à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das en-

tidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional" (BRASIL, 

2019a). Apesar de essas normativas direcionarem-se aos servidores da Administra-
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ção Federal, repercutiram nas demais esferas administrativas, levando estados e mu-

nicípios a incorporar seus princípios organizadores na gestão de pessoas, especial-

mente nos setores responsáveis pelas políticas de qualificação (DEMARCO, 2015). 

A gestão por competências é um modelo de gestão que utiliza o conceito de 

competência para orientar processos, em especial os relativos à gestão de pessoas 

(planejamento, captação, desenvolvimento e avaliação), identificando competências 

necessárias à consecução dos objetivos organizacionais e, com isso,  alinhar as pes-

soas e suas competências à estratégia de negócio e objetivos da organização (BRAN-

DÃO, 2018). Para Brandão e Bahry (2005), a gestão por competências representa um 

modelo gerencial alternativo ao tradicional, inspirado em valores tayloristas-fayolistas, 

sendo uma alternativa de gestão flexível e empreendedora capaz de melhorar a qua-

lidade e a eficiência dos serviços públicos; baseia-se no pressuposto de que  dominar 

certas competências é determinante para o desempenho superior das pessoas e or-

ganizações. Complementando tal concepção, Leme (2005) afirma ser um modelo que 

visa identificar conhecimentos, habilidades e atitudes ou comportamentos que todos 

os colaboradores precisam ter, para que, de forma orientada e organizada, os objeti-

vos organizacionais sejam alcançados. 

Para Gramigna (2002), utilizar a gestão por competências tem como vanta-

gens: definição de perfis profissionais que ajudarão no desempenho do trabalho; alta 

capacidade de formar equipes produtivas com o estudo da compatibilidade entre perfil 

dos trabalhadores e necessidades organizacionais; investimento em capacitação de 

funcionários, buscando resultados mais eficientes; gerenciar o desempenho através 

de indicadores e metas mais realistas e fáceis de mensurar; conscientizar os colabo-

radores para que busquem o crescimento profissional, assumindo responsabilidades 

e objetivando seu autodesenvolvimento. Ou seja, a gestão por competências traz be-

nefícios como maior produtividade, ambiente de trabalho participativo e motivador, 

comprometimento dos colaboradores com a organização e colegas, assim como ge-

rências e equipes fortalecidas (LEME, 2005).  

Esse modelo propõe-se fundamentalmente a gerenciar as lacunas de compe-

tências, reduzindo a discrepância entre aquelas necessárias à consecução dos obje-

tivos organizacionais e as disponíveis na organização. Nesse sentido, o mapeamento 
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de competências, por nortear as ações de captação ou desenvolvimento das compe-

tências identificadas como relevantes pela organização, é visto como a etapa principal 

da gestão por competências (BRANDÃO E BAHRY, 2005).  

David McClelland (1973) foi um dos primeiros autores a sistematizar o con-

ceito de competência individual. Para ele, competência representava uma caracterís-

tica pessoal relacionada com um desempenho superior na realização de uma tarefa 

ou em lidar com determinada situação. Já competência organizacional representa 

algo maior que a mera soma das competências individuais, pois inclui os ativos, co-

nhecimentos, habilidades e capacidades específicos da organização, interagindo com 

a estrutura, tecnologia, processos e relações interpessoais desse contexto. Utilizando-

se de uma metáfora, cita-se Durand (1998) apud Fleury e Fleury (2001, pág. 7) ao 

asseverar que “nos tempos medievais, os alquimistas procuravam transformar metais 

em ouro; os gerentes e as empresas hoje procuram transformar recursos e ativos em 

lucro. Uma nova forma de alquimia é necessária às organizações. Vamos chamá-la 

de competência”. (BARRETO, ALBUQUERQUE E MEDEIROS, 2017). 

Para Freitas (2001), estratégia é uma ferramenta gerencial usada para ajudar 

a organização a direcionar seus esforços e assegurar que todos estejam trabalhando 

na busca dos mesmos objetivos, disciplinando as decisões fundamentais e as ações 

que a guiam com foco no futuro.  

Munck e Munck (2009) e Moreira e Munck (2010) avançam trazendo o termo 

alinhamento. Segundo eles, essa nomenclatura originou-se nas ciências naturais, a 

exemplo do alinhamento planetário e das espécies naturais ao meio ambiente, sendo 

nos estudos organizacionais vinculado ao da abordagem contingencial, represen-

tando o necessário ajuste que deve ocorrer entre ambiente, estratégia e recursos. 

Salientam, ainda, o caráter interativo existente entre competências e estratégias e que 

o alinhamento é um elemento-chave para uma gestão consistente, coerente e focada 

nos objetivos estratégicos propostos. Acreditam que os valores organizacionais de-

clarados dependem das competências essenciais identificadas, cabendo à gestão de 

pessoas o seu desenvolvimento de forma integrada aos mecanismos existentes na 

organização, os quais buscam garantir esse alinhamento.  
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Fleury e Fleury (2004) propõem um modelo relacionando competências e es-

tratégia organizacional e analisam suas implicações. Para eles, o sucesso das orga-

nizações passa pelo alinhamento das competências individuais e organizacionais à 

sua estratégia. Assim, para melhorar o processo de gestão por competências deve-

se identificar que competências amparam o alcance dos objetivos organizacionais.  

Assim, com base no modelo de alinhamento estratégia-competências, esta 

dissertação tem como pressuposto a ideia de que um melhor alinhamento entre es-

tratégia e competências organizacionais e individuais dos gestores proporciona maior 

alcance dos objetivos institucionais na Auditoria SUS Bahia. Como questão de pes-

quisa tem-se: Como as competências organizacionais e individuais dos gestores 

alinham-se à estratégia organizacional da Auditoria SUS Bahia? O objetivo geral 

desta dissertação é verificar o alinhamento entre as competências organizacionais e 

individuais dos gestores e os objetivos estratégicos na Auditoria SUS Bahia, com vis-

tas a apresentar proposta de melhoria, desdobrando-se nos seguintes objetivos espe-

cíficos:  

a) Identificar a estratégia organizacional da Auditoria SUS Bahia; 

b) Identificar as competências organizacionais da Auditoria SUS Bahia com 

base nos documentos institucionais; 

c) Identificar as competências individuais requeridas aos gestores da 

Auditoria SUS Bahia, na visão dos gestores atuais e auditores; 

d) Propor, a partir das identificações anteriores, mudanças para promover 

maior alinhamento entre estratégia e competências organizacionais e 

individuais. 

Trata-se de um estudo de caso único, sendo a pesquisa de natureza qualita-

tiva e descritiva. O estudo empírico realizou-se no componente estadual baiano (Au-

ditoria SUS Bahia) do Sistema Nacional de Auditoria (SNA), que tem por objetivo a 

melhoria da qualidade das ações e dos serviços no Sistema Único de Saúde, atuando 

como órgão de auditoria interna da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB). 

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela Constituição Federal de 

1988, garantindo o acesso universal, integral, igualitário e gratuito de toda a população 
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do país ao sistema público de saúde, constituindo-se um dos maiores e mais comple-

xos sistemas de saúde pública do mundo (BRASIL, 2019b). É formado pelo conjunto 

de todas as ações e serviços de saúde prestados por órgãos e instituições públicas 

federais, estaduais e municipais, da administração direta e indireta e das fundações 

mantidas pelo Poder Público, sendo permitida a participação da iniciativa privada de 

forma complementar. Organiza-se em redes regionalizadas e hierarquizadas que 

atuam de forma descentralizada no território nacional, sendo seu comando unificado 

em cada esfera de governo. Somente em 2018, no Estado da Bahia, foram alocados 

recursos da ordem de R$ 8,5 bilhões, sendo 4,9 bilhões repassados pelo Governo 

Federal e 3,5 bilhões referentes à contrapartida do Estado (BRASIL, 2019c; BAHIA, 

2019a).  

Frente a esse montante de recursos e à complexidade do sistema, faz-se ne-

cessário estabelecer processos de controle e fiscalização, e assim surge o Sistema 

Nacional de Auditoria (SNA), tendo o Departamento Nacional de Auditoria (DENA-

SUS) como coordenador. De modo a possibilitar sua operacionalização e aproximá-lo 

das esferas gestoras do SUS, o sistema foi descentralizado em componentes estadu-

ais e municipais (MELO, 2007). O componente estadual do SNA na Bahia (Auditoria 

SUS Bahia) foi criado em 1995, com competência para estabelecer sistemas de fis-

calização e controle interno das atividades relativas à prestação de serviços do SUS. 

(BAHIA, 1995). 

Em 2017, o Tribunal de Contas da União (TCU) publicou o Acórdão n° 1246/ 

2017 para avaliar a eficácia e regularidade da atuação do DENASUS, o componente 

federal do Sistema Nacional de Auditoria (SNA). Nesse documento é apontada, como 

ponto crucial, a necessidade de identificar competências dos seus servidores, com 

vistas a capacitá-los a realizar suas atribuições com maior efetividade. (BRASIL, 

2017).  

Nesse diapasão, observa-se que os cargos de gestão da Auditoria SUS Bahia 

são ocupados por Auditores selecionados em concursos públicos realizados em 1999 

e 2005, nos quais exigiram-se, apenas, conhecimentos técnicos específicos de cada 

área, sendo que nesse período ocorreram mudanças significativas no SUS, a exemplo 
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dos novos modelos de contratação e de financiamento, bem como no campo de atu-

ação dos componentes estaduais. Entretanto, não se identificou a presença de um 

modelo estratégico mais apto a desenvolver novas competências dos gestores da Au-

ditoria, o que pode comprometer sua atuação, ou seja, pode haver lacunas relaciona-

das ao desalinhamento das competências individuais às competências organizacio-

nais.  

De acordo com a revisão de literatura, há carência de trabalhos sobre o ali-

nhamento entre estratégia organizacional e competências, sendo necessário que se 

investigue, com mais profundidade, esse fenômeno contemporâneo em seu contexto 

real, notadamente no âmbito estadual. Justifica-se o trabalho, também, pela ausência 

de estudos sobre alinhamento entre competências organizacionais e individuais e es-

tratégia organizacional no Sistema Nacional de Auditoria (SNA) em pesquisa nas ba-

ses de dados Scielo, Capes e Anpad, realizada em 07 de maio de 2019, para o perí-

odo 2015-2019, usando como termos de pesquisa “alinhamento entre competências 

organizacionais e individuais e estratégia organizacional no Sistema Nacional de Au-

ditoria”. Suprir tal lacuna de conhecimento é importante para o alcance de um SNA 

efetivo, eficiente e inovador, atuando como ferramenta estratégica de gestão capaz 

de subsidiar os gestores da saúde com informações relevantes e capaz de nortear a 

tomada de decisão, tornando-se uma vantagem competitiva para as instituições.  

Considera-se fundamental destacar que a autora da dissertação tem forma-

ção em medicina, residência médica em pneumologia pediátrica, tendo atuado por 

mais de 20 anos como médica do Sistema Único de Saúde (SUS). No ano de 2000, 

ingressou, mediante concurso público, no cargo de auditor médico do componente 

estadual (Auditoria SUS Bahia) do Sistema Nacional de Auditoria (SNA), sendo que 

há mais de 10 anos vem assumindo cargos de gestão na organização. Nesse con-

texto, foi necessário desenvolver novas competências, em especial na área de gestão 

de pessoas na administração pública de forma a alicerçar seu desempenho profissio-

nal. Entretanto, permanece em busca de compreender como a Auditoria SUS Bahia 

pode criar valor público frente ao baixo atingimento das metas e objetivos planejados, 

apesar da percepção de um grande esforço por parte dos seus gestores.  
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O presente trabalho estrutura-se em cinco capítulos. Seguindo esta introdu-

ção tem-se o referencial teórico, que apresenta o conhecimento acumulado sobre o 

tema, dialogando com diferentes correntes teóricas; o capítulo três traz os procedi-

mentos metodológicos, descrevendo as técnicas e instrumentos de coleta e trata-

mento dos dados, justificando escolhas para viabilizar o cumprimento dos objetivos 

da pesquisa; segue-se o capítulo quatro, onde os dados são apresentados e analisa-

dos; por fim, o capítulo cinco sintetiza os principais achados e apresenta limitações e 

propostas de trabalhos futuros. 
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2. ESTRATÉGIA E COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS E INDIVIDUAIS: POS-

SÍVEIS RELAÇÕES  

 

O referencial teórico tem como pilares a estratégia organizacional, as compe-

tências organizacionais e as competências individuais, em especial, do gestor público 

contemporâneo, sendo o elo de ligação o alinhamento entre esses três elementos, de 

forma a melhorar a eficácia organizacional. Passa-se, na sequência, à discussão da 

primeira dimensão explorada na dissertação, a estratégia organizacional.  

 

 

2.1. ESTRATÉGIA ORGANIZACIONAL 

 

Desde os anos de 1990, o Estado brasileiro vem experimentando diversas 

mudanças na busca de adaptação aos atuais desafios, passando de responsável di-

reto pelo desenvolvimento econômico e social pela via da produção de bens e serviços 

para um papel mais gerencial. Nesse contexto, a reforma do Estado priorizou a trans-

ferência, para o setor privado, de atividades que podem ser controladas pelo mercado, 

e buscou incorporar conceitos de eficácia e eficiência na máquina estatal para melho-

rar a prestação de serviços públicos essenciais como saúde, educação e segurança, 

utilizando conceitos da iniciativa privada (MATIAS-PEREIRA, 2016). 

Ainda segundo esse autor, a administração pública diferencia-se da privada 

pela obediência compulsória aos princípios constitucionais básicos da legalidade, mo-

ralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. Portanto, ainda que o Estado ge-

rencial incorpore elementos da iniciativa privada, a esfera pública não tem liberdade 

nem vontade pessoal, sendo-lhe permitido apenas realizar o previsto em lei, distinta-

mente da administração privada, que pode realizar o que não é proibido na lei. As 

características dessa mudança no Estado estão representadas a seguir. 
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Quadro  1 - Evolução do modelo da administração pública 

Modelo Anterior Modelo Contemporâneo 

Ativismo Pensamento estratégico 

Isolamento Escolher e envolver equipes 

Foco no detalhe Foco no essencial 

Gestão mecânica Uso de tecnologia 

Imediatismo Compromisso com o futuro 

Ignorar o meio ambiente, 
cultura e economia 

Gestão Sustentável 

Sem risco Ousar 

Fonte: Matias-Pereira, 2012, slide 14-26. 

 

Dessa forma, compreende-se que o modelo contemporâneo de administração 

pública migra, de forma gradativa e parcial, de uma postura mais instrumental para 

um pensamento estratégico, buscando atingir os objetivos organizacionais de longo 

prazo, com valorização do trabalho de equipe, substituindo uma gestão tradicional 

para buscar a incorporação de novas tecnologias.  

Nesse contexto, o Pensamento Estratégico e a Gestão Estratégica parecem 

ser as escolhas mais adequadas ao novo perfil de gestão pública que a sociedade 

demanda. Contudo, a opção por tal modelo gera efeitos sobre as funções gerenciais 

da organização, e em especial sobre o planejamento, que juntamente à avaliação e a 

indicadores efetivos passam a compor um conjunto indissociável. Com a gestão es-

tratégica possibilitando uma administração orientada por resultados, focada no bom 

atendimento, com maior flexibilidade e agilidade na tomada de decisão e capaz de 

enfrentar os novos desafios (ZIMMERMAN, 2015). 

O tema estratégia tem sido amplamente discutido, inicialmente com enfoque 

eminentemente militar e gradativamente com foco em organizações de outras nature-

zas. Conforme Matias-Pereira (2012), há vários argumentos acerca da validade da 

formulação de uma estratégia. Por um lado, porque em ambiente estável tal medida 

é pouco útil; e por outro lado, porque em um ambiente de grandes mudanças há 

grande complexidade em formulá-la. Porém, destaca que tais argumentações não se 

sustentam, sendo essencial a elaboração da estratégia, vez que todos os recursos e 
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esforços que uma organização desenvolve decorrem de decisões estratégicas imple-

mentadas ao longo de sua trajetória. 

Para Zimmerman (2015), estratégia é o caminho mais adequado a ser percor-

rido para alcançar determinado objetivo ou superar certo desafio, constituindo-se em 

uma escolha de forte impacto sobre a organização, pois irá repercutir não somente na 

alta gestão, mas também nos níveis táticos e operacionais, que terão suas escolhas 

guiadas pela estratégia definida. Dessa forma, a estratégia organizacional deve ser 

clara, explícita e compartilhada por todos. 

Mintzberg (2000) apresentou 10 escolas de pensamento estratégico. Dentre 

essas as que mais se sobressaíram foram as de: posicionamento, aprendizagem e 

configuração, representadas, principalmente, pelas ideias de Michel Porter, Prahalad 

e Hammel e Mintzberg respectivamente. Para esse autor, ainda que a escola de po-

sicionamento venha perdendo destaque, ainda é popular. Já as outras duas, ainda 

que não sejam também explicitadas, ganham relevância acadêmica com a ênfase nos 

entendimentos dos processos estratégicos e estágios do desenvolvimento estraté-

gico. Neste subcapítulo são apresentadas essas três escolas. 

Segundo Porter (2004), estratégia organizacional é vista como um conjunto de 

ações coordenadas que buscam criar uma posição exclusiva e valiosa para a organi-

zação, tratando-se da obtenção de vantagens competitivas para assegurar o alcance 

dos objetivos de longo prazo e os meios para alcançá-los. Ou seja, as organizações 

buscam vantagens competitivas traduzidas em níveis mais altos de rentabilidade do 

que a média do setor. Afirma ainda que as organizações obtêm maior rentabilidade a 

partir de duas fontes de vantagens competitivas: diferença na eficácia operacional e 

na diferença no posicionamento estratégico.  

Segundo ele, a eficácia operacional é obrigatória, não trazendo vantagem com-

petitiva sustentável. Dessa forma, entende que eficácia operacional não é estratégia 

por não construir um diferencial para quem a pratica, já que boas práticas rapidamente 

ficam disponíveis a todos. Já a vantagem competitiva confere um atributo de distinção 

a quem a pratica e é alcançada através do posicionamento estratégico.  
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Ainda para Porter (2004), o posicionamento estratégico deriva de um processo 

sistêmico e analítico, composto por um modelo de interação de cinco forças competi-

tivas que pautam a concorrência: ameaça de novos entrantes; ameaça de produtos 

substitutos; poder de barganha dos fornecedores; poder de barganha dos clientes e 

intensidade da concorrência da indústria. A partir do modelo das cinco forças, conclui 

que há três abordagens estratégicas genéricas excludentes e potencialmente bem-

sucedidas para assegurar vantagem competitiva às organizações: a) Liderança no 

custo total: busca do custo inferior em relação aos concorrentes, normalmente exi-

gindo altas parcelas de participação de mercado ou outras posições vantajosas como 

acesso favorável às matérias-primas; b) Diferenciação: busca oferecer um produto ou 

serviço percebido pelos consumidores como único no âmbito da indústria, garantindo 

elevados retornos mesmo com parcelas baixas de participação de mercado; c) Enfo-

que: baseia-se na premissa de que a organização busca atender seu público-alvo de 

forma mais efetiva do que outros competidores que disputam o mercado. Ainda que 

não atingindo diferenciação ou baixo custo no âmbito geral da indústria, em relação a 

esse público, uma das duas ou ambas as posições estratégicas anteriores. 

Portanto, para Porter (2004), a construção de uma vantagem competitiva sus-

tentável passa pela análise das 5 forças, sendo seguida pela definição da estratégia 

genérica a adotar, buscando assegurar o posicionamento estratégico. Sendo assim, 

a estratégia organizacional relaciona-se a um conjunto de planos e ações coordena-

dos e deliberados. Já para Mintzberg (2000), a mesma não se limita apenas a proces-

sos intencionais, podendo ocorrer como um padrão de ações formalizadas ou não, ou 

seja, independentemente da forma como se estrutura, a estratégia poderá, com base 

nas competências internas, levar à alocação correta dos recursos organizacionais, 

assegurando seu sucesso em ambientes competitivos e de mudanças. 

Para o último autor, a escola do posicionamento baseada na estratégia deli-

berada foca no controle, buscando certificar o cumprimento do planejado; já a de 

aprendizagem, que acredita na estratégia emergente, busca entender a estratégia 

através da execução de estratégias regidas por intenções. Portanto, nessa escola, 

uma ação isolada pode ser empreendida, ocorrer o aprendizado da mesma, evoluir e 

posteriormente se tornar o padrão que será a estratégia da organização. 



26 

 

Na escola de aprendizagem, destaca-se o trabalho de Prahalad e Hamel 

(2005), que trazem uma visão de estratégia baseada em recursos organizacionais, 

sendo a vantagem competitiva fruto da compreensão e utilização do portfólio de re-

cursos organizacionais: físicos (instalações, equipamentos), financeiros, organizacio-

nais (cultura, sistemas de gestão), intangíveis (marca, imagem) e  recursos humanos. 

Trata-se de uma visão mais voltada para o interior da organização do que para o am-

biente externo. Sustentam que a vantagem competitiva é obtida com a captura dos 

ganhos advindos da utilização de ativos específicos. Ou seja, a competitividade re-

pousa nas competências essenciais da organização (core competence), tendo a es-

tratégia o foco no fortalecimento da sua competência mais forte e distintiva das de-

mais. Enfatizam ainda a importância da intenção estratégica, a qual estabelece a di-

reção geral acessível intuitivamente a todos os funcionários, com o claro direciona-

mento mesmo em meio a turbulências, permitindo explorar oportunidades emergen-

tes. 

Por fim, a escola de configuração proposta por Mintzberg (2000) busca sinteti-

zar as outras escolas, pois almeja ser abrangente e mapear as mudanças organizaci-

onais e os diferentes efeitos produzidos nas organizações. Para ele, durante a imple-

mentação da estratégia deliberada surgem estratégias emergentes, fruto da relação 

da organização com o ambiente, causando mudanças; sendo assim, a estratégia efe-

tivamente realizada é a soma das estratégias deliberadas e emergentes e não sim-

plesmente a implementação da estratégia planejada.  

 

Figura 1 - Representação das mudanças organizacionais 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020, a partir de Mintzberg, 2000 p. 233. 
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Assim, as mudanças, independentemente da sua amplitude, micro ou macro, 

decorrem de 3 abordagens básicas: planejadas, conduzidas ou evoluídas. As primei-

ras são programáticas com procedimentos pré-determinados a serem seguidos, já as 

conduzidas são guiadas por um pequeno grupo que as supervisiona e faz acontecer; 

por último, as evoluídas, que são orgânicas e ocorrem sem que os condutores ocupem 

posições hierárquicas na organização (MINTZBERG, 2000). A relação entre essas 

mudanças organizacionais e sua amplitude estão representadas na Figura 01. Para 

ele, essa abordagem permite a melhor compreensão da formulação estratégica, per-

mitindo capturar inovações que ocorrem nas organizações fora das categorias fixas, 

além de abarcar as estratégias planejadas e deliberadas. 

Mesmo com a utilização da abordagem configuracional, a implementação da 

estratégia organizacional encontra barreiras, as quais para Kaplan e Norton (1997) 

são pelo menos quatro: a) visão e estratégia não executáveis, o que ocorre quando a 

organização não consegue traduzir sua visão e estratégia de forma compreensível e 

factível; b) estratégia não associada a metas dos departamentos, equipes e indiví-

duos, permanecendo focada na consecução de metas departamentais táticas e de 

curto prazo; c) estratégias não vinculadas à alocação de recursos; e d) feedback tático 

e não estratégico, pois a maioria dos sistemas gerenciais estão focados no desempe-

nho operacional, esquecendo dos indicadores de implementação e avaliação da es-

tratégia, e sugerem um novo sistema de gestão estratégica com base no Balance 

Scorecard.  

Conforme Moore (2000), a estratégia organizacional pública é um conceito que 

simultaneamente: (1) declara a missão ou propósito geral de uma organização ex-

pressos em termos agregação de valor público; (2) apresenta as fontes de apoio e  

legitimidade usadas para sustentar o compromisso social; e (3) explica como a orga-

nização se estrutura e opera para alcançar os objetivos declarados. A agregação de 

valor no setor público traduz-se pela produção de bens e serviços percebidos como 

importantes pelos diversos stakeholders (governo, sociedade, dentre outros) com o 

uso eficaz do recurso econômico e baixa necessidade do uso de autoridade. Já a 

questão de fontes de apoio e legitimidade pode ser entendida como a capacidade de 
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atrair, de forma sustentável, recursos financeiros e apoio político para executar a es-

tratégia. E, por fim, a organização deve ser operacional e administrativamente viável, 

na medida em que o atingimento dos objetivos seja factível e também consiga atrair 

outros atores para contribuir com a concretização do seu objetivo. 

Para Moore (2000), ao atender tais requisitos, os gestores evitam os riscos de 

inviabilizar objetivos que agreguem valor ou de suas organizações serem substituídas 

por outras percebidas como de maior capacidade de realização, pois ter um objetivo 

atraente e ter apoio no ambiente político, porém sem a capacidade operacional para 

alcançá-lo, acarreta grandes chances de fracasso. Da mesma forma, ter uma meta 

valiosa e operacionalmente viável, porém sem apoio político, acarreta o mesmo resul-

tado. Finalmente uma meta que possui apoio político e é administrativamente viável, 

mas carece de importância significativa para a sociedade, não possuirá sustentabili-

dade e a longo prazo a estratégia falhará, pois será vista como desperdício e conse-

quentemente interrompida. 

Nesse mesmo diapasão, para Teixeira (2012, p.3), criar valor público é oferecer 

respostas efetivas às necessidades ou demandas coletivas e politicamente desejadas 

(legitimidade) e cujos resultados modifiquem aspectos sociais. Aponta ainda que tais 

ações podem ser avaliadas por técnicas de análise de políticas; avaliação de progra-

mas; análise custo-efetividade; análise custo-benefício, avaliação de satisfação do 

usuário, dentre outras, cabendo aos gestores a difícil tarefa de questionamento contí-

nuo do valor de organizações públicas para assegurar o cumprimento da missão das 

mesmas de garantir, de forma sustentável, o atendimento das demandas da popula-

ção. 

Nesse cenário surge o planejamento estratégico como ferramenta de gestão, 

buscando fornecer à organização uma previsão do futuro, criando condições para to-

madas de decisão rápidas e racionais frente às oportunidades e ameaças. Drucker 

(2003) ressalta sua importância para a tomada de decisões, pois para o autor o “pla-

nejamento não diz respeito a decisões futuras, mas às implicações futuras de deci-

sões presentes”. Já para Matus (2006), o “planejamento está associado à ideia de 

preparação e controle do futuro a partir do presente, através da reflexão sistemática 

sobre a realidade a enfrentar e os objetivos a atingir”. 
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Por sua vez, Zimmermman (2015) identifica como dimensões do planejamento 

estratégico: a. Estratégico - envolve a definição do rumo a ser seguido pela organiza-

ção, para otimizar sua relação com o ambiente, identificando-se missão, visão de fu-

turo e objetivos estratégicos; b. Tático - envolve o desenvolvimento dos programas e 

projetos, identificando-se as funções e ações a serem desenvolvidas nesse nível de 

gestão; c. Operacional - envolve o detalhamento, no nível de operação, das ações e 

atividades necessárias para atingir os objetivos e metas fixadas pelos níveis hierar-

quicamente superiores. Essas dimensões se encontram representadas na figura 02. 

 

Figura 2 - Dimensões do Planejamento Estratégico 

 

Fonte: Zimmermman, 2015, p.16. 

 

Matus (1993) propôs uma metodologia de planejamento adaptada às particula-

ridades da esfera pública, o Planejamento Estratégico Situacional (PES). Para ele, o 

planejamento tradicional e normativo não captura as complexidades dos problemas 

sociais que requerem um planejamento mais flexível, onde o futuro não é determinís-

tico e a realidade é continuamente monitorada, sendo o plano ajustado às mudanças 

no cenário real. Ou seja, o PES busca atender à gestão pública ou outras 
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organizações que não se baseiem apenas no mercado, onde as dimensões políticas 

e sociais tenham peso além da econômica (HUERTAS, 1996).  

Assim, Matus (2006) sinaliza que planeja quem governa, sendo esse 

planejamento iniciado a partir de uma seleção criteriosa dos problemas a serem 

enfrentados. Para o autor, um plano é uma combinação entre cálculo e apostas, visto 

que o planejamento estratégico situacional tem seu fundamento na teoria de um jogo 

semicontrolado a serviço da prática racional da ação humana. O quadro 02 apresenta 

as principais características dos quatro momentos do PES: 1) explicativo, onde se 

identificam criteriosamente e se explicam os problemas que se pretende resolver; 2) 

normativo ou prescritivo, onde se define a situação ideal; 3) estratégico, onde se iden-

tificam as adversidades que podem ocorrer durante a implementação do plano; ob-

serva-se sua viabilidade; e 4) tático-operacional, onde se executa o planejado, 

monitora-se o que se pretende alcançar e corrige-se o que for necessário. 

 
Quadro  2 - Características dos momentos do Planejamento Estratégico Situacional (PES) 

Momento 
Palavra 
Chaves 

Objetivo 

Explicativo 
Foi, é, tende a 

ser 

Busca, a partir da apreciação da situação, construir os objetivos, 
e a partir dos objetivos a seleção de problemas e o aprofunda-
mento da explicação situacional. 

Normativo ou 
prescritivo 

Deve ser 

Busca selecionar as operações e as ações necessárias para atin-
gir os objetivos. Esse momento implica cálculo aproximado dos 
resultados, reconhecendo a existência da incerteza e das surpre-
sas, trabalhando com cenários, planos de contingência e outros 
métodos apropriados. 

Estratégico 
Pode ser, 
deve ser 

Busca explorar diferentes modos de jogar, considerando os opo-
nentes e os aliados, para incorporar viabilidade ao plano conce-
bido no segundo momento. É essencial criar condições políticas 
para a ação econômica e as condições econômicas para a ação 
política. Trata-se de um processo interativo que demanda o pro-
cessamento técnico-político que compõe toda estratégia. 

Tático-operacio-
nal 

Fazer 

Trata-se do momento da ação, porém, não se limita à execução 
do plano, sendo uma adaptação às circunstâncias do momento. 
Esse momento é caracterizado pela urgência, a velocidade da 
ação, as deficiências dos organismos executores, a desinforma-
ção, a distração tática e a incapacidade de recalcular o plano e 
não se entregar à improvisação.  

Fonte: Elaboração própria, 2020, a partir de Matus, 2006, p. 141-142. 
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Matus (2006) ressalta ainda que esses momentos não são etapas fechadas, 

pois sempre se retorna aos mesmos, fazendo com que o plano seja um produto 

renovável dessa dinâmica incessante, ou seja, o plano sempre está em construção e 

pronto para dar suporte à tomada de decisão dos gestores. 

Portanto, se no setor privado o sucesso da estratégia traduz-se na geração de 

lucros futuros, na administração pública o êxito decorre da qualidade e transparência 

na prestação dos serviços sociais, atendendo aos critérios de eficácia e eficiência. 

Assim, uma vez que há mudanças cada vez mais rápidas de contexto, os gestores 

públicos devem ter atenção permanente ao definir e aplicar a estratégia, fazendo-se 

necessária a constante evolução nas competências dos gestores públicos para fazer 

frente a esses novos desafios (MATIAS-PEREIRA,2010). Em sequência, apresenta-

se uma discussão mais detalhada acerca das competências individuais. 

 

 

2.2. COMPETÊNCIAS INDIVIDUAIS  

 

O conceito atual de competência possui forte contribuição do trabalho de 

McClelland (1973), ao questionar os testes tradicionais de conhecimento e inteligência 

como preditores de sucesso. Para ele, os testes devem avaliar competências envol-

vidas em agrupamentos de resultados de vida, devendo ainda abarcar aspectos com-

portamentais individuais para poderem ser melhores preditores de desempenho. En-

fatiza que o teste de competências é uma ferramenta de previsão de desempenho em 

lugar dos testes anteriores. Assim, diferentemente de aptidão, que seria um talento 

natural, competência é uma característica que pode ser aprimorada com aprendiza-

gem e experiência, bem como é influenciada pelo comportamento individual. 

Boyatzis (1982) apresenta um conceito de competências relacionado aos 

comportamentos observáveis que determinam retorno para a organização, relacio-

nando-se à motivação, traços pessoais, autoimagem, papel social e habilidades. De 

forma similar, Zarifian (2001) critica a descrição de competências individuais a partir 

de atributos do cargo, considerando-a uma visão taylorista e burocrática de organiza-

ções que buscam a rotina para alcançar a eficiência.  
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Adicionalmente, apresenta três mudanças no mundo do trabalho que justifi-

cam a necessidade de mudar o modelo de competência para gerir as organizações, 

que são a noção de Evento (imprevisto), de Comunicação (trabalhar é comunicar-se) 

e de Serviço (trabalhar é gerar um serviço), propondo que a competência relaciona-

se à capacidade de tomar a iniciativa, assumindo responsabilidade individual frente a 

distintas situações profissionais enfrentadas. Ou seja, as competências pessoais do 

indivíduo são mobilizadas diante de situações profissionais imprevistas, necessidade 

de comunicação entre as partes envolvidas e uma entrega satisfatória para o cliente 

interno ou externo, sendo necessária a iniciativa e a responsabilização individual. Si-

milarmente, Le Boterf (2003) acredita na noção de competência associada às neces-

sidades de flexibilidade trazidas pela nova organização do trabalho no pós-taylorismo, 

e não mais associada às descrições de tarefas. Entende que competência é um saber 

agir, é um ato com significado, distinto do saber fazer. Tal ato exige a mobilização de 

diversos recursos pessoais (conhecimentos, capacidades cognitivas, capacidades ra-

cionais etc) de forma adequada para a consecução da tarefa. 

Por sua vez, para Carbone, Brandão e Leite (2005), as competências huma-

nas revelam-se quando as pessoas agem frente às situações profissionais com as 

quais se deparam e constituem-se em combinações sinérgicas de conhecimentos (sa-

ber), habilidades (saber fazer) e atitudes (querer fazer), expressas pelo desempenho 

profissional dentro de determinado contexto organizacional, que agregam valor a pes-

soas e organizações.  

Já conforme Fleury e Fleury (2001), competência é um saber agir responsável 

e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos e 

habilidades que agregam valor econômico à organização e valor social ao indivíduo, 

como representado na Figura 03. Nessa definição nota-se a ideia de ganho comparti-

lhado entre organização e indivíduo, bem como de que não basta possuir certo arsenal 

de competências, mas que essas devem gerar entregas qualificadas (DUTRA, 2017). 

Tais concepções encontram-se a seguir sistematizadas. 
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Fonte: Fleury e Fleury, 2001, p. 188. 

 

Segundo Dutra (2016a), o conceito desenvolvido por McClelland pode ser 

representado nas organizações brasileiras pela sigla CHA, que significa 

Conhecimentos, Habilidades e Atitudes, vistas como competências diferenciadoras 

para cada cargo da organização. Entretanto, o conceito de CHA busca adequar 

pessoas às posições, tendo por base seu cargo ou ocupações, em contraponto às 

necessidades atuais das organizações onde as pessoas alteram seus papéis e 

ocupações de forma mais intensa e frequente. Assim, acredita que esse conceito tem 

se mostrado pouco instrumental, pois o fato de as pessoas possuírem  determinado 

conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes não garante que agregarão valor 

à organização. Assim, ao se utilizar o conceito relacionado à capacidade de entrega 

individual tem-se uma perspectiva mais adequada para avaliá-los, orientar seu 

desenvolvimento e estabelecer recompensas, conforme representado na Figura 04.  

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Competência como fonte de valor para o Indivíduo e para a organização 
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Fonte: Elaboração própria, 2020, a partir de DUTRA, 2016a p. 49. 

 

Assim sendo, os diferentes conceitos de competência podem ser sintetizados 

da seguinte forma: um influenciado pela escola americana, a partir de McClelland, 

Boyatzis; e outros que tratam as competências como inputs ou grupos de conheci-

mentos, habilidades e atitudes que o indivíduo tem (estoque de recursos) e que reper-

cutem no seu comportamento cotidiano e na sua efetividade para execução das ativi-

dades; e outro influenciado pela escola europeia a partir de Zarifian, Le Bortef, Fleury 

e Fleury e outros, que entendem as competências como outputs ou as entregas e 

agregação de valor, econômico e social, dentro dos objetivos organizacionais e que 

podem ser identificadas e mensuradas. Esse trabalho se baseia no conceito de que 

competência é entendida como o somatório das duas grandes escolas (americana e 

francesa), ou seja, como sendo a entrega e as características da pessoa que podem 

ajudá-la a “entregar” com maior facilidade (DUTRA; HIPÓLITO; SILVA, 2000; 

FLEURY; FLEURY, 2001; BRANDÃO, PUENTE-PALACIOS, BORGES-ANDRADE 

2008; BRANDÃO, 2018). 

Dutra (2016a; 2017) salienta que o conceito de competência apresenta uma 

limitação na sua aplicação ao se buscar mensurar a contribuição das pessoas para o 

contexto e propõe que as organizações adotem dois conceitos complementares, que 

são complexidade e espaço ocupacional, para conseguir resultados mais robustos na 

gestão de pessoas. A complexidade é vista como os diferentes níveis de entrega da 

competência, correlacionando-se ao que se exige da pessoa e o quanto ela agrega 

Figura 4 - Competências Individuais 
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valor para a organização. Já o conceito de espaço organizacional decorre da relação 

entre complexidade, expressando o conjunto de atribuições e responsabilidades das 

pessoas sem necessidade de vinculação ao cargo que ocupa, ou seja, “a pessoa pode 

ampliar o nível de complexidade de suas atribuições, responsabilidades, sem mudar 

de cargo ou posição na empresa”. Essa ampliação do espaço organizacional pode 

ocorrer devido às necessidades organizacionais e fruto da competência individual em 

atendê-la. Como este trabalho busca analisar o relacionamento entre competências e 

estratégia em uma organização pública, apresentam-se alguns conceitos de compe-

tência do gestor público, mas antes faz-se necessário diferenciar o gestor do líder. 

É frequente encontrar na literatura menções tanto a líder como a gestor. Se-

gundo Dutra (2017), a distinção principal entre os dois se dá na inserção ou não na 

arena política da organização. O gestor sempre está inserido, enquanto o líder não 

tem essa obrigatoriedade. Nesse sentido, veem-se cada vez mais gestores que não 

possuem subordinados, mas por estarem nessa arena lideram o ambiente por influên-

cia e não por subordinação. Assim, um novo desafio na escolha de gestores é que 

além de serem vocacionados para atuar na arena política, devem possuir competên-

cias requeridas para liderar. 

Para Dutra (2016b), há dois níveis de arena política, um tático e um estraté-

gico. No tático disputam-se recursos escassos (investimentos, salários, espaço físico 

etc), desenvolvem-se regras de convivência e de acesso a esses recursos, bem como 

as regras de relacionamento entre áreas e parcerias externas. Para esses autores, o 

nível estratégico da arena política é caracterizado por ser o lócus das discussões es-

tratégicas (futuro da organização, parcerias estratégicas, relacionamento com 

stakeholders e influência no contexto no qual a organização está inserida). Ressalta-

se que nos dois níveis se estabelecem disputas contínuas por mais poder de influência 

na relação com pares, superiores, público interno e externo e parceiros. 

Cabe à organização definir os critérios  na escolha dos líderes, critérios esses 

agrupados em seis categorias: 1) ligados ao relacionamento interpessoal, onde se 

valorizam pessoas que respeitam os demais, aceitam diversidade e estimulam o de-

senvolvimento dos outros; 2) ligados à atitude diante do trabalho, onde se valorizam 
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pessoas comprometidas com suas atribuições e responsabilidades, com atitude pro-

ativa, focadas no autodesenvolvimento pessoal e profissional; 3) aderência aos valo-

res organizacionais, valorizando-se pessoas identificadas com os valores da organi-

zação e que os traduzem em ações, decisões e comportamentos, inspirando os de-

mais; 4) legitimidade técnica-funcional, onde se valorizam pessoas reconhecidas pe-

los pares e chefias como referências em seu trabalho devido às suas qualidades téc-

nicas e funcionais; 5) obtenção de resultados, onde se valorizam pessoas que aten-

dem às expectativas definidas pela organização e pela chefia em relação ao seu tra-

balho, sendo focadas em obter resultados dentro dos valores pactuados pela organi-

zação; 6) atender as competências esperadas de uma futura liderança, onde se valo-

rizam pessoas com capacidade de realizar as entregas esperadas, sendo as compe-

tências usualmente requeridas: foco em resultado, desenvolvimento de pessoas, es-

tímulo à inovação e visão sistêmica (DUTRA, 2017). 

O autor ainda apresenta o caminho percorrido por gestores que migraram da 

esfera operacional para a estratégica, contemplando três etapas, sendo a primeira de 

consolidação de posição, onde adquirem competências de delegação, foco em 

resultado e desenvolvimento de equipe; em seguida caminha-se para a segunda 

etapa, onde se amplia o espaço político com desenvolvimento de visão sistêmica e 

consolidação de parcerias; e na terceira etapa assumem-se atribuições e 

responsabilidades  mais complexas, sendo as competências mais importantes a 

ampliação da visão estratégica e o desenvolvimento de sucessores.  

De acordo com Oliveira, Sant’Anna e Vaz (2010), o gestor público brasileiro 

contemporâneo precisa ser cada vez mais qualificado e capaz de utilizar modernas 

práticas e tecnologias de gestão através do desenvolvimento de novo elenco de 

competências individuais. Apesar de os termos liderança e gestão serem comumente 

confundidos, os autores diferenciam os atributos de competências requeridos de cada 

um deles. Entretanto, fica patente que, cada vez mais, os gestores necessitam dos 

atributos de liderança. Como observa-se no quadro 03, além das competências 

usualmente requeridas aos gestores da área privada, os gestores públicos precisam  

possuir competências mais associadas ao setor público, a exemplo de conhecimento 

da máquina pública e capacidade de lidar com o público.  
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Quadro  3 - Competências requeridas ao gestor público brasileiro contemporâneo 

 Competências Identificadas  

Gestor 

Conhecimento da máquina pública  

Conhecimento jurídico  

Capacidade de promover o envolvimento da sociedade 

Capacidade de lidar com o público  

Objetividade  

Orientação para resultados  

Perspectiva global  

Relacionamento interpessoal  

Visão sistêmica  

Líder 

Capacidade de comunicação 

Capacidade de lidar com os liderados 

Legitimidade 

Bom-senso 

Capacidade de agregação 

Disciplina 

Visão sistêmica 

Espírito de Corpo 

Fonte: Oliveira, Sant'Anna e Vaz, 2010, p. 1.468 e 1.472.. 

 

Maciel e Gonçalves (2009) realizaram o diagnóstico de competências do 

Ministério da Educação (MEC) para fins de elaboração do Plano de Capacitação 

Gerencial. Na primeira fase, identificaram-se competências requeridas para o cargo 

mediante entrevistas agrupadas em quatro categorias: 1) Competências pessoais 

(Autoconhecimento); 2) Competências interpessoais (Relacionamentos); 3) 

Competências de gestão (Estratégia e Resultados); 4) Competências para o negócio 

(Técnicas). Na segunda fase, analisaram-se os documentos relevantes à identificação 

de competências gerenciais, que juntamente  ao mapeado nas entrevistas resultaram 

em 17 categorias de competências. Essas foram apresentadas para os gestores do 

MEC, sendo validadas 8 como competências gerenciais gerais e mais duas 

selecionadas como competências gerenciais específicas de cada área de atuação. No 

quadro 04, há as 17 competências gerais. 
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Quadro  4 - Competências requeridas aos gestores, Ministério da Educação 

Competência Descrição 

Orientação a resultados 
Capacidade de concretizar os objetivos propostos para a sua área de atuação, 
quantitativa e qualitativamente, nos prazos requeridos, a partir dos recursos dis-
poníveis, sendo proativo perante as dificuldades. 

Gestão de Mudanças 
Capacidade de conduzir processos de mudança em sua área de atuação, escla-
recendo a equipe sobre os objetivos e resultados esperados e mobilizando-a na 
direção de novas posturas. 

Gestão de Pessoas 
Capacidade e disposição para liderar, identificar talentos e apoiar as ações de 
desenvolvimento da equipe, mediante a análise contínua do nível de com-
petência de cada colaborador. 

Legislação 
Capacidade de dominar e aplicar efetivamente os conhecimentos de legislação 
pertinentes à sua área de atuação. 

Planejamento 
Capacidade de definir objetivos, estratégias, metas e resultados para sua área 
de atuação, gerenciando sua implementação efetiva, considerando as diretrizes 
gerais do ministério e o impacto de suas decisões em curto, médio e longo prazo. 

Gestão de Conflitos 
Capacidade de administrar conflitos, em sua área de atuação, com objetividade e 
imparcialidade, buscando resultados alinhados com os interesses do MEC. 

Construção de Parcerias 
Capacidade de estabelecer parcerias com áreas internas e externas ao MEC, 
para atuar de forma coordenada e cooperativa, visando à qualidade na prestação 
do serviço e a racionalização do recurso público. 

Visão Sistêmica 
Capacidade de identificar conexões entre as áreas do MEC e atuar no sentido de 
criar ações sinérgicas e integradas. 

Representação Institucional 
Capacidade de representar, com responsabilidade e comprometimento, a sua 
área ou instituição, em eventos internos e externos ao MEC. 

Comunicação 
Capacidade de se expressar com clareza e precisão, ser assertivo na exposição 
e defesa das suas ideias e demonstrar respeito e consideração pelas ideias dos 
outros. 

Orientação para o serviço 
público 

Capacidade de orientar a sua atividade e de sua equipe, respeitando os valores 
éticos e os princípios da administração pública, para a prestação de um serviço 
de qualidade. 

Resolução de Problemas 
Capacidade de identificar e resolver problemas, apresentando soluções tempesti-
vas e efetivas às demandas. 

Gestão de desempenho da 
equipe 

Capacidade de esclarecer ao colaborador o nível de desenvolvimento e desem-
penho esperado, avaliando-o continuamente e fornecendo retorno construtivo so-
bre a execução de suas atividades. 

Negociação  
Capacidade de estabelecer acordos e consensos com pessoas e grupos, bus-
cando pontos de concordância para chegar a decisões de ganhos mútuos, de 
acordo com os interesses do MEC. 

Gestão Participativa 
Capacidade de relacionar-se com a equipe de maneira a estimular a cooperação, 
a interação e a participação nas decisões sobre os processos de trabalho. 

Gestão de Projetos 
Capacidade de planejar, coordenar a execução e avaliar as ações dos progra-
mas e projetos realizados no âmbito de sua gerência. 

Gestão dos Processos  
Capacidade de analisar continuamente os processos de trabalho de sua área de 
atuação, propor e implementar ações de melhoria nos fluxos e na execução das 
atividades. 

Fonte: Elaboração Própria com base em Maciel e Gonçalves, 2009, p. 16 a 18. 
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Pode-se observar que as autoras estabeleceram grupos de competências de 

forma a facilitar a identificação das lacunas existentes. Diferentemente da pesquisa 

realizada por Oliveira, Sant’Anna e Vaz (2010), o atributo de liderança não foi 

individualizado, estando no grupo referente a Gestão de Pessoas. Entretanto, as 

conclusões quanto à necessidade de o gestor público contemporâneo adquirir novas 

competências, usualmente requeridas aos gestores da área privada, mostrou-se 

presente em ambos os trabalhos, a exemplo de orientação para resultados, visão 

sistêmica e gestão de desempenho da equipe. 

 

 

2.3. COMPETÊNCIAS ORGANIZACIONAIS  

 

Quanto ao termo competência organizacional, verifica-se uma diversidade de 

conceitos e formas de operacionalização. Para Fernandes, Fleury e Mills (2006) e 

Munck e Dias (2013), as raízes teóricas do conceito relacionam-se à visão da 

organização baseada em recursos (RBV), proposta por Penrose (1959), onde a 

organização pode ser entendida como um conjunto de recursos empregados de 

maneira produtiva para gerar riquezas.  

Nesse contexto, os recursos dividem-se em três categorias: (1) recursos físicos 

ou tangíveis, a exemplo de prédios, equipamentos, recursos naturais e matéria-prima; 

(2) recursos humanos, que abrangem a equipe técnica e os executivos; e (3) recursos 

organizacionais, contemplando normas e rotinas que coordenam os recursos físicos 

e humanos de modo produtivo, a exemplo de cultura, sistemas e estratégias.  

Dessa forma, Fernandes, Fleury e Mills (2006) apresentam o conceito de 

competência organizacional como um conjunto de recursos coordenados que 

impactam no desempenho organizacional. Para eles, as mesmas são constituídas a 

partir da combinação de recursos e múltiplas competências individuais, de tal forma 

que o resultado total supera a soma das competências individuais. Assim, a definição 

das estratégias competitivas deve começar com o entendimento profundo das 

possibilidades estratégicas dadas por esses recursos, pois é com base  nos ativos 

tangíveis e intangíveis existentes que são formuladas as estratégias organizacionais. 
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Brandão (2008, 2018) acredita que a competência pode se manifestar em di-

ferentes níveis organizacionais (perspectiva multinível): indivíduo, equipes de trabalho 

e organização, sendo que as competências individuais se relacionam aos profissio-

nais e as competências organizacionais aos atributos ou capacidades da organização 

em sua totalidade ou nas unidades produtivas. Por sua vez, para Dutra (2017), as 

competências organizacionais são o patrimônio de conhecimento organizacional que 

lhe confere diferencial competitivo no contexto onde atua, representando o acumulado 

das contribuições de todos que passaram e permanecem na organização. 

Prahalad e Hamel (2005, p. 226) diferenciam competências organizacionais 

das competências essenciais ou core competence, que seriam “um conjunto de habi-

lidades e tecnologias que permite a uma empresa oferecer um determinado benefício 

a seus clientes”. Segundo eles, as competências essenciais de uma organização são 

as que a diferenciam da concorrência, garantindo uma vantagem competitiva susten-

tável perante os concorrentes por possuir características distintivas, a saber: aportar 

uma contribuição importante ao valor percebido pelo cliente; contribuir para uma dife-

renciação da empresa com seus concorrentes e ser difícil de ser copiada; e contribuir 

para a expansão da empresa em médio e longo prazo. Assim, a organização possui 

diversas competências organizacionais, porém apenas algumas são essenciais. Ou 

seja, as organizações que quiserem destaque devem focar na combinação de conhe-

cimentos, habilidades e atitudes específicos, colaborativos, integrados e aplicados, 

buscando criar um espaço competitivo e não de luta com seus competidores. 

Ruas (2003) procura adaptar o último conceito a uma realidade mais ampla, 

contemplando empresas de médio e pequeno porte, propondo o desdobramento das 

competências organizacionais em dois outros níveis: as organizacionais seletivas, re-

presentadas por aquelas que diferenciam a organização no espaço de competição 

formado por mercados regionais/nacionais e as organizacionais básicas, representa-

das pelas competências qualificadoras para atuação num certo mercado ou básicas 

para a sobrevivência da empresa. Como observa-se na figura 05, essa representação 

do desdobramento das competências organizacionais não significa um processo de 

evolução, mas permite avaliar o nível de contribuição da competência em questão à 
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competitividade da organização em determinado cenário, podendo estar presentes os 

três tipos simultaneamente. 

 

 
Fonte: Ruas, 2003, p. 6. 

 

Fleury e Fleury (2007) afirmam que ainda que as competências da organização 

sejam identificadas na relação dinâmica da mobilização dos recursos e da realização 

das entregas, para que a estratégia organizacional tenha sucesso é necessário que 

se tenha não apenas um planejamento de qualidade, mas principalmente 

competência decisória dos que vão implementá-lo. 

Para Pantoja (2015), na administração pública as competências organizacio-

nais associam-se às competências necessárias ao reconhecimento social da institui-

ção. Quintana (2009, p. 27) propôs como conceito de competência organizacional vol-

tada para ao setor público “a capacidade de combinar, misturar e integrar recursos em 

produtos e serviços, de forma contínua, buscando maior desempenho organizacional 

e a agregação de valor percebido pelos clientes e pela sociedade em geral”. Salienta-

se, ainda, a importância da agregação de valor percebida pelo cliente-cidadão no setor 

público, visto que a finalidade da existência dessas organizações é cumprir seu papel 

social, visando ao bem público e ao cumprimento do seu papel social e não apenas a 

ter bom desempenho organizacional e resultados financeiros. 

Figura 5 - Articulação entre os diferentes níveis de competências organizacionais 
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As competências organizacionais e individuais se influenciam mutuamente. Por 

um lado, a organização prepara as pessoas para enfrentar novas situações na própria 

organização ou mesmo em sua vida pessoal; por outro lado, o indivíduo aporta na 

organização seu aprendizado, possibilitando que ela tenha as condições necessárias 

para enfrentar os novos desafios. Assim, há um processo contínuo de troca de com-

petência entre indivíduos e organização, ou seja, a agregação de valor das pessoas 

é a contribuição efetiva ao patrimônio de conhecimento da organização, permitindo a 

manutenção da vantagem competitiva ao longo do tempo (DUTRA, 2017). Da mesma 

forma, para Brandão (2018), os três níveis de competências, individuais, de grupos ou 

equipes de trabalho e organizacionais influenciam-se mutuamente e são influenciados 

por estímulos e demandas do contexto organizacional, social e econômico, a exemplo 

de estratégia, clima e cultura organizacional, bem como influenciam o contexto onde 

a organização atua. 

Conforme Fleury e Fleury (2001), há forte relação entre estratégia organizaci-

onal e competências organizacionais e individuais. Para assegurar tal alinhamento, é 

necessário identificar os objetivos estratégicos, seguido da identificação das compe-

tências organizacionais essenciais necessárias ao atingimento dos mesmos. A partir 

daí, essas serão desdobradas nas competências individuais que após mapeadas po-

dem ser aprimoradas ou adquiridas por investimento em capacitações ou contrata-

ções externas (PÍRES, 2005).  
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Fonte: Guimarães et al, 2000, com adaptações de Píres et al, 2005, p. 21. 

 

Na figura 06 observa-se, sob a forma de um ciclo, que o passo inicial é a for-

mulação da estratégia a partir da missão, visão, objetivos estratégicos e competências 

essenciais, seguido da identificação das competências requeridas para o seu alcance 

da estratégia definida. As lacunas de competência identificadas podem ser preenchi-

das mediante aquisição externa ou desenvolvimento interno. 

Para Brandão e Bahry (2005), no mapeamento de competências identificam-

se as competências organizacionais e individuais necessárias à consecução da 

estratégia organizacional, verificando-se as lacunas (gaps) de competências para 

reduzir as diferenças entre competências necessárias à execução dos objetivos 

estratégicos organizacionais e as existentes. Para Guimarães (2000), o mapeamento 

ou diagnóstico de competências insere-se no contexto da gestão organizacional, 

relacionando-se aos objetivos estratégicos e de desempenho individual, sendo o 

mapeamento das competências individuais importante no processo de identificação, 

sistematização e evidenciação das competências organizacionais.  

O mapeamento deve ser periodicamente revisitado, ajustando-se à estratégia 

organizacional, gerando como resultado a identificação e desenvolvimento de 

competências internas, indicação de possível necessidade de aquisição de 

Figura 6 - Modelo de gestão por competência 
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competências externas via recrutamento, além de contribuir para o sistema de 

remuneração. Conforme Brandão (2018), o processo de mapeamento de 

competências deve adaptar-se à cultura da organização e pode compreender diversas 

etapas: análise documental, observação, entrevistas, grupos de foco e questionários.  

 

 

2.4. ALINHANDO ESTRATÉGIA E COMPETÊNCIAS  

 

Aqui apresentam-se limitações observadas à implantação do modelo de gestão 

por competências e as possibilidades de melhoria através do alinhamento entre es-

tratégia, competências organizacionais e individuais, possibilitando a criação de valor 

público e melhorando o atingimento das metas e objetivos planejados.  

Autores como Fevorini; Silva e Crepaldi (2014) e Pires et al (2005) constataram 

dificuldades para a implantação de abordagem baseada em competências na gestão 

pública. Tais dificuldades podem ser sumarizadas como: (1) cultura desfavorável, (2) 

dificuldades na identificação de competências, (3) falta de envolvimento adequado da 

alta administração e na média gerência, (4) falta de pessoal qualificado e (5) desco-

nhecimento do tema.   

Pesquisa de Dias (2013), na administração pública em Minas Gerais, desta-

cou que existem particularidades que podem limitar a implantação de modelo de es-

tratégia organizacional baseado em gestão por competência, a exemplo do ingresso 

mediante concurso público, que dificulta que os processos seletivos afiram as dimen-

sões de habilidade e atitude, bem como a ausência de remuneração com base em 

competências. Identificou, também, que o modelo não foi capaz de vincular estratégia 

e competências, provavelmente devido ao fato de as competências mapeadas serem 

genéricas e independentes da missão. Concluiu que o modelo foi implantado de forma 

incompleta, não envolvendo alguns subsistemas (recrutamento, carreiras e remune-

ração) e com falta de alinhamento entre competências organizacionais e individuais. 
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A pesquisa qualitativa realizada por Moreira (2010) verificou o alinhamento 

entre gestão de pessoas e estratégia organizacional em uma empresa pública brasi-

leira de tecnologia, evidenciando que as estratégias, políticas e práticas de gestão de 

pessoas alinham-se às demandas de negócio quando se consideram os processos 

desenvolvidos e implantados na organização e as percepções da maioria dos gesto-

res participantes do estudo. Salientaram como fatores relevantes ao sucesso desse 

alinhamento: a) o posicionamento estratégico da gestão de pessoas; b) o apoio rece-

bido da alta cúpula; e c)  as características inerentes à equipe de gestão de pessoas 

(capacidade de pensamento sistêmico, nível de conhecimento sobre a estratégia de 

negócio e grau de domínio conceitual sobre cultura organizacional). Consideraram 

ainda que o modelo de Balanced Scorecard (BSC) utilizado pela organização também 

contribuiu para o alinhamento.  

Essa conclusão  alinha-se a Kaplan e Norton (1997), que afirmam que o BSC 

traduz a missão e a estratégia organizacional em um conjunto de medidas de desem-

penho organizacional sob as perspectivas: financeira, do cliente, dos processos inter-

nos e do aprendizado e crescimento, servindo de base para um sistema de medição 

e gestão estratégica, tendo por principal objetivo alinhar o planejamento estratégico 

às ações operacionais. Afirmam ainda que o BSC pode ser facilmente adaptado para 

organizações públicas e sem fins lucrativos, mantendo os gastos públicos nos limites 

orçamentários e atendendo à sociedade.  

Contudo, a utilização do BSC na esfera pública não é direta, são necessárias 

adaptações, dado que a ferramenta é iminentemente financeira, com objetivos e me-

tas desdobrados em indicadores que, na sua maioria, traduzem-se em resultados fi-

nanceiros com foco na lucratividade. Por sua vez, as organizações públicas não visam 

ao lucro e sim ao atendimento das demandas da sociedade. Assim, Felix, Felix e Ti-

móteo (2011) propõem um modelo adaptado às organizações públicas federais, o 

BSCGov, no qual as modificações giram em torno de agregação e adequação de 

perspectivas: a perspectiva financeira passa a ser orçamentária e se desloca para a 

base, a perspectiva clientes é substituída por dois segmentos: cidadãos/sociedade e 

os próprios órgãos da administração pública e, por último, incluiu-se a visão de rela-

ções governamentais, conforme observa-se na figura 07.  
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Figura 7 - Perspectivas do BSCGov 

 

Fonte: Felix, Felix e Timóteo, 2011, p.67. 

 

Tais adaptações são necessárias pelas especificidades da perspectiva finan-

ceira e clientes na esfera pública, tais como: destinação dos recursos financeiros me-

diante orçamento público de forma a permitir a execução das políticas públicas; não 

visa ao retorno financeiro; não visa à competitividade com o mercado; não gera re-

torno para os investidores, os gastos são limitados aos valores orçados, a satisfação 

do cidadão/sociedade é uma obrigação do Estado e os interesses são direcionados 

para a coletividade (FELIX, FELIX E TIMÓTEO, 2011). Nesse mesmo diapasão, Ghel-

man (2006) traz uma adaptação do BSC aos preceitos da nova gestão pública focada 

em resultados e orientada ao cidadão, como sintetizado no quadro 05. 
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Quadro  5 - Especificidades das perspectivas do BSC no setor público 

Perspectivas Especificidades 

Financeira 

Perspectiva financeira não é o objetivo final, mas sim um meio para obtenção 
de recursos necessários para o cumprimento de sua função social; o foco não 
está no lucro, mas na execução do orçamento; dessa forma a posição dessa 
perspectiva precisa ser invertida, tirando-a do topo e colocando-a na base, 
além de vinculá-la ao aperfeiçoamento da gestão e às dimensões de desem-
penho focadas na eficiência, eficácia e efetividade. 

Aprendizado e 
Crescimento 

Deve estar alinhado aos 10 fundamentos do Modelo de Gestão Pública: exce-
lência dirigida ao cidadão, gestão participativa, gestão baseada em processos 
e informações, valorização das pessoas, visão de futuro, aprendizado organi-
zacional, agilidade, foco em resultados, inovação e controle social; sem ferir 
os princípios constitucionais da Legalidade, Moralidade, Impessoalidade, Pu-
blicidade e Eficiência. 

Processos Inter-
nos 

Deve estar focada na eficiência das ações públicas, pois é através da racio-
nalização dos recursos públicos que o Estado atende satisfatoriamente o con-
tribuinte e cria condições para a ampliação da prestação dos serviços públi-
cos. 

Cliente 

Deve medir a melhoria da qualidade da prestação dos serviços para o cliente 
direto através do grau de satisfação do cidadão/sociedade com a prestação 
de um serviço público, ou seja, é preciso demonstrar os benefícios, efeitos ou 
impactos diretos ou indiretos do exercício da atividade pública para o cidadão.  

Fonte: Elaboração própria, 2020, com base em Ghelman, 2006, p.64 a 71. 

 

Sendo assim, o autor conclui que “uma melhor gestão de pessoas e um aper-

feiçoamento da gestão interna contribuem para que uma organização pública seja 

mais eficiente, oferte serviços com qualidade (eficácia) e cumpra a sua função social 

(efetividade)” e fundamentado nessas citações propõe o modelo do BSC adaptado à 

nova administração pública, conforme figura a seguir. 
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Fonte: Ghelman, 2006, p.74. 

 

Dessa forma, com base no apresentado por Guelman (2006), para a adminis-

tração pública cumprir sua função dentro dos preceitos da nova gestão focada em 

resultados e orientada para o cidadão, a utilização do BSC adaptado poderá contribuir 

para o melhor alinhamento da estratégia organizacional com as competências organi-

zacionais e individuais.  

Esse alinhamento, segundo Fleury e Fleury (2001), além de agregar valor à 

organização, também agrega valor social ao indivíduo, possibilitando às pessoas de-

senvolverem competências essenciais ao sucesso da organização, investirem nelas 

próprias adquirindo novas habilidades e conhecimentos. Os mesmos autores identifi-

cam que a alta gestão entende como imperativo o alinhamento da estratégia organi-

zacional com as competências organizacionais e individuais. Entretanto, na prática, 

Figura 8 - Diferenças entre o BSC tradicional e o adaptado à nova gestão pública 
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observam-se dificuldades severas nessa operacionalização e ainda que usando fer-

ramentas como o BSC para desdobramento da estratégia, ocorrem descontinuidades 

quando é realizado o desdobramento para as competências individuais.  

A seguir, apresentam-se os procedimentos metodológicos adotados na 

construção da dissertação. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este capítulo apresenta o contexto institucional da organização estudada, bem 

como a concepção e os procedimentos metodológicos que orientaram o desenvolvi-

mento dessa pesquisa.  

 

 

3.1 A AUDITORIA SUS BAHIA 

 

Observa-se no texto constitucional que a formulação do Sistema Único de Sa-

úde (SUS) baseou-se em um modelo de estado que busca garantir o bem-estar social 

da população, sendo que a saúde coletiva representa um dos direitos da cidadania; 

sua criação procura promover a justiça social e superar desigualdades na assistência 

à saúde da população (BRASIL, 2000a; 1988). 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação 
((BRASIL, 1988). 

Há três princípios doutrinários do SUS: a universalidade, buscando  garantir  o 

acesso de todos às ações e serviços, independentemente de sexo, raça, renda, ocu-

pação ou outras características sociais ou pessoais; a equidade, buscando a igual-

dade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie, 

representando um princípio de justiça social;  e a integralidade, que significa conside-

rar a pessoa como um todo, devendo as ações de saúde atender a todas as suas 

necessidades. Desses derivaram-se princípios organizativos: hierarquização, que é 

entendida como um conjunto articulado e continuo das ações e serviços preventivos 

e curativos exigidos para cada caso consolidada em todos os níveis de complexidade 

do sistema; participação popular de forma a democratizar os processos decisórios 

através da participação dos usuários dos serviços de saúde nos Conselhos de Saúde 

e descentralização política administrativa, municipalização das ações de saúde, tor-

nando o município gestor administrativo e financeiro do SUS (POLIGNANO, 2015). 
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Conforme o artigo 3º do Decreto Federal 7508/2011, que regulamenta a Lei 

Federal 8080/1990, o SUS é constituído pela conjugação das ações e serviços de 

promoção, proteção e recuperação da saúde executados pelos entes federativos, de 

forma direta ou indireta, mediante a participação complementar da iniciativa privada, 

sendo organizado de forma regionalizada e hierarquizada, atuando de forma descen-

tralizada em todo o território nacional, sendo seu comando unificado em cada esfera 

de governo.  

Sendo assim, o Ministério da Saúde assume o comando no nível federal, e as 

secretarias de saúde estaduais e municipais nos níveis estaduais e municipais, res-

pectivamente. Sendo um sistema de saúde de abrangência nacional, observa-se que 

coexistem subsistemas em cada estado (o SUS estadual) e em cada município (SUS 

municipal), cabendo às secretarias estaduais a formulação da política estadual de sa-

úde, a gestão do Sistema Estadual de Saúde e a execução de ações e serviços para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, em consonância com as disposições da 

Lei Federal nº 8.080/1990 (BRASIL, 2000a; BAHIA, 2020a, 2020b).  

Nesse diapasão, cabe à Secretaria Estadual da Saúde do Estado da Bahia 

(SESAB) implementar as políticas nacionais e estaduais, além de coorganizar o aten-

dimento à saúde em seu território, sendo responsável pela política estadual de saúde, 

pelos serviços de média e alta complexidade como os hospitais de emergência, hos-

pitais de referência, centros especializados e hemocentros, cabendo à Central Esta-

dual de Regulação (CER) regular o acesso nas áreas hospitalar e ambulatorial, ajus-

tando a oferta disponível às necessidades imediatas da população (BAHIA, 2020a).  

A rede de assistência da Bahia conta com 29 unidades próprias sob gestão 

direta, sendo 6 (seis) centros de referência, 6 (seis) hospitais especializados, 10 (dez) 

hospitais gerais, 4 (quatro) maternidades e 3 (três) unidades de emergência, distribu-

ídas em 8 (oito) cidades do Estado da Bahia; 23 unidades próprias sob gestão indireta, 

sendo 18 (dezoito) hospitais e 5 (cinco) unidades de Pronto Atendimento distribuídas 

em 17 municípios e que são gerenciadas por meio de Organizações Sociais. A con-

cessão por Parceria Público-Privada (PPP) inclui o Hospital do Subúrbio (rede própria) 

e os Projetos Diagnósticos por Imagem, implantada em 11 unidades hospitalares da 

rede própria do Estado, e o Instituto Couto Maia. Toda a rede própria, incluindo gestão 
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direta, indireta e PPP, totalizam 5.263 leitos de internação e 1.230 leitos complemen-

tares, sendo 810 de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) (BAHIA, 2020a). Fazem parte 

da administração indireta a Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (He-

moba) e a Fundação Baiana de Pesquisa Científica e Desenvolvimento Tecnológico, 

Fornecimento e Distribuição de Medicamentos (Bahiafarma). 

A Constituição Federal determina que o financiamento do Sistema Único de 

Saúde é de responsabilidade das três esferas do governo, sendo que estados e mu-

nicípios devem aplicar anualmente, no mínimo, respectivamente 12% e 15% da arre-

cadação de impostos em ações e serviços públicos de saúde. Na União, o montante 

aplicado deve corresponder ao valor empenhado no exercício financeiro anterior, 

acrescido do percentual relativo à variação do Produto Interno Bruto (PIB) do ano an-

tecedente à lei orçamentária anual (BRASIL, 1988; 2012). 

A necessidade de fiscalizar surge na Constituição Federal que, no artigo 197, 

estabelece caber ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamenta-

ção, fiscalização e controle. Posteriormente, a Emenda Constitucional nº 29/2000 in-

clui no artigo 198 a necessidade de normas de fiscalização, avaliação e controle das 

despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal (BRASIL, 

1988; 2000b), iniciando-se, dessa forma, a história do Sistema Nacional de Auditoria 

(SNA). 

O SNA surge nos artigos 15, 16 e 33 da Lei Federal n° 8080/1990 e no artigo 

6° da Lei Federal n° 8689/1993, sendo regulamentado através do Decreto Federal n° 

1651/1995 (BRASIL, 1990; BRASIL, 1993; BRASIL, 1995). O Departamento Nacional 

de Auditoria (Denasus) o coordena, buscando ser um instrumento de qualificação da 

gestão, fortalecendo o SUS com recomendações e orientações ao auditado, com vis-

tas à garantia do acesso e da qualidade da atenção à saúde oferecida aos cidadãos 

(BRASIL, 2019b). O Denasus está ligado diretamente ao gabinete do Ministro da Sa-

úde conforme Decreto Federal n° 9.795/2019, integrando o Sistema de Controle In-

terno do Poder Executivo Federal conforme Lei Federal n° 13.328/2016. Cabe tam-

bém ao SNA prestar auxílio ao Poder Legislativo na fiscalização do cumprimento das 

normas da Lei Complementar n°141/2012. 
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A Lei Estadual n° 6.812/1995 cria, na SESAB, a Auditoria SUS Bahia, compo-

nente estadual do SNA, tendo por missão assegurar a conformidade das ações, ser-

viços e aplicação de recursos do SUS às normas e resultados estabelecidos no Es-

tado Já o regulamento da Auditoria SUS Bahia encontra-se no Decreto Estadual n° 

7.884/2000, que estabelece as finalidades, competências, atuação, atribuições, com-

posição, organização e funcionamento da instituição. No organograma da SESAB, a 

Auditoria SUS Bahia está ligada diretamente ao Gabinete do Secretário de Saúde 

(GASEC) (BAHIA, 2000; BAHIA, 2020a). 

O cargo de Auditor em Saúde Pública com cinco áreas de atuação: auditor 

médico, enfermeiro, odontólogo, financeiro e farmacêutico é criado pela Lei Estadual 

n° 7.306/1998. Desde então, houve dois concursos públicos para ocupação dos 

cargos, um realizado em 1999 e outro em 2005 (BAHIA, 1995; 1998; 2000). 

O conceito de controle remete a estruturas que buscam reduzir os riscos das 

atividades da organização de forma a viabilizar o alcance dos seus objetivos. Lima 

Neto (2012) propõe o seguinte conceito de controle da Administração Pública: 

Conjunto de mecanismos (instrumentos e/ou processos) jurídicos e 
administrativos, inerentes ao Estado democrático, por meio dos quais 
os agentes públicos e/ou os cidadãos exercem, de forma permanente 
ou periódica, o poder de vigilância, fiscalização, correção e/ou orien-
tação das atividades administrativas em qualquer das esferas de Po-
der, com o fito de garantir que tais atividades respeitem os princípios 
estabelecidos no ordenamento jurídico, bem como observem o inte-
resse público (LIMA NETO, 2012, p. 19). 

No Brasil, o Controle Interno está́ organizado sob a forma de um sistema e, 

conforme a Constituição Federal, deve realizar fiscalização contábil, financeira, orça-

mentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta 

e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subven-

ções e renúncia de receitas (BRASIL, 1988). Para a Organização Internacional de 

Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSSAI, 2007), controle interno é um pro-

cesso integrado efetuado pela direção e corpo de funcionários, estruturado para en-

frentar os riscos e fornecer segurança de que na consecução da missão os seguintes 

objetivos gerais sejam alcançados: execução ordenada, ética, econômica, eficiente e 

eficaz das operações; cumprimento das obrigações de accountability; cumprimento 
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das leis e regulamentos aplicáveis e salvaguarda dos recursos para evitar perdas, 

mau uso e danos. Nesse cenário, cabe à Auditoria Interna monitorar e avaliar a ade-

quação dos controles internos e das normas e procedimentos estabelecidos pela ges-

tão.  

Obtempera-se que, de acordo com o Tribunal de Contas da União (BBRASIL, 

2017), o modelo brasileiro de Sistema de Controle Interno (SCI) segue o modelo das 

três linhas de defesa de uma organização. Cabe à primeira linha a supervisão da exe-

cução das atividades por parte dos servidores diretamente envolvidos, cabendo, aos 

responsáveis por executar as ações, a observância dos controles criados para garantir 

o atingimento dos objetivos e à segunda linha de defesa monitorar os controles da 

primeira linha de defesa, fornecer estruturas de gerenciamento de riscos, acompanhar 

o dinamismo dos riscos, fornecer orientações e treinamento sobre processos de ge-

renciamento de riscos, monitorar a adequação e a eficácia do controle interno e a 

resolução oportuna de deficiências (The IIA, 2013; BRASIL, 2017). 

A auditoria interna representa a 3ª linha de defesa no Gerenciamento Eficaz 

de Riscos e Controles, oferecendo à alta administração avaliações abrangentes, in-

dependentes e objetivas, sobre a eficácia da governança, do gerenciamento de riscos 

e dos controles internos, incluindo a forma como a primeira e a segunda linhas de 

defesa alcançam os objetivos de gerenciamento de riscos e controle dentro da orga-

nização. (The IIA, 2013; BRASIL, 2017; BAHIA, 2020c). Na figura 09, observa-se que 

a primeira linha de defesa corresponde ao gerenciamento do risco, sendo os gerentes 

operacionais responsáveis por manter controles internos eficazes e conduzir procedi-

mentos de riscos e controle diariamente. A segunda corresponde à supervisão de 

conformidade estabelecida pela gerência e a terceira corresponde à avaliação inde-

pendente feita pela auditoria interna e se reportando diretamente ao órgão de gover-

nança e à alta administração. 
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Figura 9 - Modelo de Três Linhas de Defesa 

 

Fonte: As três linhas de defesa no gerenciamento eficaz de riscos e controles, The IIA, 2013, 
p.2. 

 

No organograma da Auditoria SUS Bahia, apresentado no VI Seminário da 

Auditoria em 2019, a organização é composta por uma diretoria geral, uma assessoria 

técnica, duas diretorias técnicas, uma coordenação de educação permanente e 

informação em saúde, uma coordenação administrativa, uma coordenação de revisão 

de processos e recurso e cinco equipes operacionais, onde se encontram distribuídos 

a maior parte dos auditores conforme figura 10. Segundo o Relatório Anual de Gestão 

(RAG) de 2019, existem 79 auditores lotados na Auditoria, sendo 21 médicos, 14 

enfermeiros, 30 financeiros, 08 odontólogos e 06 farmacêuticos. Desse quantitativo, 

09 estão ocupando cargo de gestão, 05 estão realizando atividades ligadas à gestão 

e 65 atuam na área operacional realizando auditorias.  
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Figura 10 - Níveis Organizacionais na Auditoria SUS Bahia 

 

Fonte: Elaboração Própria, 2020, com base em apresentação realizada no 6º Seminário da 
Auditoria SUS Bahia em 2019. 

 

A concentração das ações de Auditoria SUS Bahia na fiscalização do uso do 

recurso próprio do Estado da Bahia na saúde tem ratificado a sua importância como 

órgão de auditoria interna, apontando situações de risco nos processos de trabalho 

do Sistema Estadual de Saúde e as respectivas oportunidades de melhoria na gestão 

desses processos, buscando alcançar a missão e os objetivos estratégicos da 

SESAB, funcionando como a terceira linha de defesa no Gerenciamento Eficaz de 

Riscos e Controles (BAHIA 2020c, p.20). 

 

 

3.2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Nesta pesquisa procura-se responder à questão: Como as competências 

organizacionais e individuais dos gestores alinham-se à estratégia organizacio-

nal existente na Auditoria SUS Bahia? Assim, considerando que o objetivo da pes-

quisa é verificar o alinhamento entre as competências organizacionais e individuais 

dos gestores e os objetivos estratégicos na Auditoria SUS Bahia, optou-se, segundo 
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Silva e Menezes (2005, p. 21), pela pesquisa qualitativa – utilizando-se de entrevista 

para o levantamento de opiniões mais profundas sobre a relação estudada, ilustrando 

a complexidade da situação e os aspectos envolvidos. Classifica-se também como 

descritiva por caracterizar os perfis de competências organizacionais e individuais 

existentes na Auditoria SUS Bahia. 

A pesquisa abrange o período de 2016 a 2019, pois corresponde ao período 

do último Plano Estadual de Auditoria vigente. 

 

Figura 11 - Classificação da Metodologia Científica 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
 

A estratégia escolhida foi o estudo de caso único, pois a pesquisadora tem 

interesse em uma situação singular em sua idiossincrasia e complexidade, estudando 

o objeto em seu aspecto total (OLIVEIRA, 2008, p.6). A motivação para tal escolha 

decorreu da possibilidade de verificar o alinhamento entre as competências organiza-

cionais e individuais dos gestores e os objetivos estratégicos na Auditoria SUS Bahia, 

Quanto aos Objetivos da Pesquisa

Descritiva

Quanto à Natureza da Pesquisa 

Qualitativa

Quanto à Escolha do Objeto 

Estudo de Caso Único

Quanto à Técnica de Coleta de Dados

Pesquisa Documental e Entrevista

Quanto à Técnica de Análise de Dados

Análise de Conteúdo Categorial 
Temática
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por meio de diferentes fontes. Os instrumentos e técnicas utilizados para a coleta de 

dados foram delimitados segundo cada etapa do estudo. Como fontes primárias, usa-

ram-se entrevistas semiestruturadas e como secundárias, a pesquisa bibliográfica e 

documental.  

A pesquisa documental, conforme Gil (2017), utiliza materiais que não rece-

beram ainda tratamento analítico, dessa forma podendo ser reelaborados de acordo 

com os objetos da pesquisa. Constitui-se em técnica importante na pesquisa qualita-

tiva, seja complementando informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando 

aspectos novos de um tema ou problema (LUDKE E ANDRÉ, 1986). No desenvolvi-

mento da dissertação, considerou-se ser necessário, para a operacionalização da dis-

cussão proposta, o uso de documentos institucionais (fontes secundárias), a seguir 

listados, que permitissem a identificação das estratégias e competências organizaci-

onais da Auditoria SUS Bahia. 

 

Quadro  6 - Documentos da Pesquisa Documental 

Documentos 

Plano Estadual de Auditoria (PEA) 2016-2019 

Revisão do PEA (2018) 

Registros da Oficina de elaboração do Plano Anual de Capacita-
ção (PAC) com base em competências  

PAC 2018 

PAC 2019 

Relatório de consultoria BPM - Gerenciamento de Processos de 
Negócio 

Relatório Anual de Gestão (RAG) 2016, 2017, 2018 e 2019 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
 

Utilizou-se a entrevista, técnica de coleta de dados amplamente empregada 

nas pesquisas sociais; sendo, segundo Gil (2017), adequada para obter informações 

acerca do que as pessoas sabem, creem, esperam e desejam, assim como suas ra-

zões para cada resposta. No caso desta pesquisa, buscou-se verificar a visão mais 

profunda dos entrevistados sobre as estratégias e competências organizacionais e 

competências individuais dos gestores da Auditoria SUS Bahia.  
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O universo, ou população, é o conjunto de elementos que possuem as carac-

terísticas que serão objeto do estudo, e a amostra, ou população amostral, é uma 

parte do universo escolhido selecionada a partir de um critério de representatividade 

(VERGARA, 2009). A amostra selecionada para as entrevistas representa 10 audito-

res, sendo cinco ocupantes de cargo de gestão - um atua na gestão estratégica e 

quatro na tática-operacional. Quanto aos auditores, quatro vinculam-se às equipes 

operacionais e um se vincula à gestão. Tais escolhas buscaram obter representativi-

dade significativa do universo analisado. Esse detalhamento encontra-se, a seguir, 

sintetizado. Salienta-se que, devido à pandemia por Coronavírus, as entrevistas foram 

realizadas através do Skype. 

 

Figura 12- Amostra das Entrevistas 

 
Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

Utilizou-se a técnica de análise de conteúdo categorial temática para analisar 

os dados das pesquisas bibliográfica e documental e da entrevista, pois, segundo 

Bardin (2011), representa um conjunto de técnicas de análise de comunicações, ca-

racterizado pelo uso dos aspectos simbólico e polissêmicos do discurso, possibilitando 

desvendá-lo, sendo os dados tabulados, categorizados e classificados por ordem de 

prioridade. As categorias temáticas selecionadas foram: estratégia organizacional, 

competência organizacional e competência individual. A análise dos dados foi reali-

zada utilizando-se as três categorias, cada uma subdividida em dimensões essenciais 

ao desenvolvimento do trabalho, como apresentado a seguir.
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Quadro  7 - Resumo dos Procedimentos Metodológicos 

Objetivos Estratégicos Conceitos Dimensões Autores 
Instrumento de co-

leta 
Técnica de aná-

lise 

Identificar a estratégia organizacio-
nal da Auditoria SUS Bahia 

Estratégia Or-
ganizacional 

Estratégia 
Mintzberg (2000), Porter (2004) e 

Matus (2006) 
Pesquisa documental 

e Entrevista 
Análise de Conte-

údo 

Planejamento 
Matus (2006), Kaplan e Norton 

(1997) 
Pesquisa documental 

e Entrevista 
Análise de Conte-

údo 

Processos internos 
Matus (2006), Kaplan e Norton 

(1997) 
Pesquisa documental 

e Entrevista 
Análise de Conte-

údo 

Ambiente interno 
Matias-Pereira (2012), Prahalad e 

Hammel (2005)  
Pesquisa documental 

e Entrevista 
Análise de Conte-

údo 

Identificar as competências organi-
zacionais da Auditoria SUS Bahia 
com base nos documentos instituci-
onais 

Competência 
Organizacional 

Concepções 

Fernandes, Fleury e Mills (2006), 
Munck e Dias (2013), Brandão (2008, 
2018), Dutra (2017), Prahalad e Ha-
mel (2005), Ruas (2003), Quintana 

(2009) 

Pesquisa documental 
Análise de Conte-

údo 

Alinhamento com a 
estratégia 

Fleury e Fleury (2001, 2004) e Bran-
dão (2018), Munck e e Munck, 2009; 

Munck e Moreira, 2010; Munck e 
Dias, 2013 

Pesquisa documental 
e Entrevista 

Análise de Conte-
údo 

Identificar as competências indivi-
duais requeridas aos gestores da 
Auditoria SUS Bahia, na visão dos 
gestores atuais e auditores 

Competência 
Individual 

Concepções 

Le Boterf (2003), Zarifian (2001), Car-
bone, Brandão e Leite (2005), Dutra 

(2017); Oliveira, Sant'Anna e Vaz 
(2010); Maciel e Gonçalves, 2009 

Pesquisa documental 
e Entrevista 

Análise de Conte-
údo 

Alinhamento com a 
estratégia 

Fleury e Fleury (2001, 2004), Bran-
dão (2018), Kaplan e Norton (1997), 
Munck e e Munck, 2009; Munck e 

Moreira, 2010; Munck e Dias, 2013 

Pesquisa documental 
e Entrevista 

Análise de Conte-
údo 

Fonte: Elaboração própria, 2020. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

Esta seção visa apresentar e discutir os resultados relacionados à análise dos 

documentos institucionais e a percepção dos gestores e auditores entrevistados 

quanto aos conceitos e dimensões em análise, de forma a responder as questões da 

pesquisa relativas ao alinhamento entre estratégia organizacional e competências or-

ganizacionais e individuais dos gestores da Auditoria SUS Bahia. 

 

 

4.1.O QUE DIZEM OS DOCUMENTOS 

 

O Plano Plurianual (PPA) é previsto na Constituição Federal, sendo regula-

mentado pelo Decreto nº 2.829/1998. Representa um instrumento estratégico de mé-

dio prazo, contendo diretrizes, objetivos e metas do planejamento a serem seguidos 

pelo Governo Federal, Estadual e Municipal em um período de quatro anos. A Bahia 

elaborou o PPA Participativo para o quadriênio 2016–2019, estabelecendo suas dire-

trizes a partir da análise de: Cenários Prospectivos para a Bahia; Diretrizes do Pro-

grama de Governo constantes do Plano de Governo Participativo; Avaliação Estraté-

gica do PPA 2012-2015 e PPA da União. Está organizado em Eixos e Programas, 

construídos a partir de diretrizes e temas estratégicos. Cada programa possui um con-

junto de compromissos com metas e iniciativas. (BAHIA, 2015a). 

O PPA 2016-2019 compõe-se de 14 diretrizes, sendo que uma delas contem-

pla a Saúde e Assistência Social, tendo como proposta promover o acesso universal 

à saúde e à assistência social, com o aprimoramento dos sistemas, integração das 

ações, expansão e regionalização das redes, qualificação dos serviços e equidade de 

direitos, consolidando-se no Programa “Saúde Mais Perto de Você”. Seu processo de 

operacionalização é sistematizado a seguir.   
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Figura 13 - Articulação das Instâncias de Gestão 

 

 

Fonte: PPA 2016-2019, p. 31. 

 

Atendendo ao disposto nas normativas legais do SUS, elaborou-se o Plano 

Estadual de Saúde (PES) 2016-2019, alinhado ao PPA 2016-2019, composto por 

nove compromissos: 1. Fortalecer as ações de Vigilância à Saúde para promoção e 

proteção da saúde, prevenção de doenças/agravos e controle de riscos; 2. Consolidar 

as ações e serviços de saúde da Atenção Básica com resolutividade; 3. Ampliar o 

acesso da população às ações e serviços de saúde da Atenção Especializada ambu-

latorial e hospitalar, com resolutividade, fortalecendo a Regulação do Sistema de Sa-

úde, com ganho de eficiência e garantia da segurança do paciente; 4. Promover a 

integração das ações e serviços de saúde por meio das Redes de Atenção à Saúde; 

5. Promover a equidade e a humanização no cuidado à saúde das populações histo-

ricamente excluídas, discriminadas e/ou estigmatizadas; 6. Fortalecer a gestão da as-

sistência farmacêutica, assegurando o acesso aos medicamentos e apoiando a pro-

dução de insumos estratégicos para a saúde; 7. Fortalecer a Rede de Hematologia e 

Hemoterapia do Estado da Bahia para atender à demanda do SUS-BA; 8. Fortalecer 

a gestão do trabalho e educação na saúde, valorizando o trabalho e o trabalhador do 

SUS-BA; 9. Fortalecer a capacidade de gestão estadual do SUS, qualificando as 
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ações de sistematização, monitoramento e fiscalização, ampliando os canais de diá-

logo com a sociedade e o exercício do controle social. Desse modo, as ações da 

Auditoria SUS Bahia integram o compromisso 9 do PES 2016-2019 (BAHIA, 2015b). 

A seguir apresenta-se a interrelação entre a Auditoria SUS Bahia e o PPA 

2016-2019 e PES 2016-2019. 

 

Figura 14 - Relação da Auditoria SUS Bahia com PPA 2016-2019 e PES 2016-2019 

 
Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

No intuito de contextualizar o processo de planejamento na Auditoria SUS 

Bahia, apresenta-se breve histórico das tentativas de estruturação do mesmo, a partir 

da análise dos documentos institucionais disponíveis na área restrita do site da 

Auditoria SUS Bahia. 

Segundo achados, a primeira tentativa remonta ao ano de 2001, quando foi 

realizada uma Oficina de Planejamento mediada por professora especialista na área 

de planejamento, vinculada ao Instituto de Saúde Coletiva (ISC) da Universidade 

Federal da Bahia (UFBA); entretanto, o documento formal não foi encontrado, sendo 

apenas essa oficina referenciada na atividade Sisaud Grupo de Trabalho nº 11 

(BAHIA, 2014a). 
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Em 2006, contratou-se uma consultoria que teve como produtos: 1) 

estruturação da biblioteca; 2) elaboração de Manual de Auditoria com rotinas de 

trabalho e procedimentos operacionais; 3) revisão do regulamento da auditoria. Para 

a construção dos mesmos diversas oficinas foram realizadas, entre os meses de julho 

e novembro, visando identificar problemas e elaborar propostas. Assim como na 

tentativa anterior, não há nos arquivos institucionais documento com tais produtos 

(BAHIA, 2014a). 

Em 2012 conclui-se o Plano Estadual de Auditoria (PEA) 2012-2015, que 

representou um marco institucional por elevar os processos de planejamento a uma 

nova esfera; mais sistematizado, analítico e participativo. A estratégia metodológica 

adotada para construção do PEA foi baseada no Planejamento Estratégico Situacional 

(PES), sendo composta por quatro (04) momentos sintetizados no quadro 08.  

 

Quadro  8 - Momentos do PEA 2012-2015 

Momentos Atividades 

Momento 
Explicativo 

Análise Situacional do Sistema Estadual de Auditoria e do Sistema Estadual de 
Saúde seguida da priorização de problemas do sistema de saúde e da auditoria. 

Momento 
Normativo 

Delineamento da situação-objetivo com a formulação dos objetivos e o 
delineamento da “imagem-objetivo” que se pretende alcançar, conforme 
demonstram os módulos operacionais. Nessa fase foram pesquisadas legislações 
relacionadas aos problemas priorizados para serem enfrentados. 

Momento 
Estratégico 

Linhas de ação da  Auditoria e análise de viabilidade das ações propostas. 

Momento 
tático-
operacional 

Programação detalhada das ações a serem realizadas em 2012 com a definição de 
metas, atividades, prazos e responsáveis. Constam, ainda, os critérios para o 
monitoramento e avaliação da execução das ações propostas com os indicadores 
de acompanhamento para fins de avaliação periódica. 

Fonte: Elaboração própria com base no PEA 2012-2015. 

 

Para elaborar esse documento realizaram-se  trinta (30) oficinas em 

consonância com o desenho metodológico do PES, buscando-se ainda seu 

alinhamento ao PPA 2012-2015 e ao Plano Estadual de Saúde (PES), de forma a 

manter a coerência com as diversas linhas de ação que constituem os eixos 

estruturantes da gestão da saúde na Bahia para o período (BAHIA, 2012a). Em 2013, 

novo movimento no âmbito do planejamento foi feito com uma oficina, buscando 

avaliar os resultados produzidos pela Auditoria SUS Bahia nos últimos 7 anos e 

dimensionar suas contribuições e desafios na produção de resultados organizacionais 
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para 2014 e 2015. O produto foi um Plano de Ação descrevendo desafios e ações 

para superá-los, servindo de base para a elaboração do Planejamento 2014-2015. 

Essa atividade foi conduzida por facilitadores da Rede de Consultores Internos (RCI) 

vinculada à Secretaria da Administração do Estado (BAHIA, 2013; BAHIA, 2014b).     

  Na esteira do processo de planejamento, em março de 2014 publicou-se 

novo documento intitulado Planejamento 2014-2015. Sua elaboração ancorou-se na 

avaliação da execução do PEA 2012-2015, produzido a partir de uma oficina; os 

módulos operacionais foram elaborados para responder aos problemas priorizados 

(BAHIA, 2014b). Nos meses de fevereiro a junho, do mesmo ano, produziu-se o  

“Diagnóstico Situacional da Auditoria do Sistema Único de Saúde - Bahia”, que 

buscava “fornecer informações necessárias ao regular e eficiente desenvolvimento 

das atividades institucionais, nos termos das metas e prioridades estabelecidas no 

Planejamento Estratégico”. Para além de tais objetivos, o documento apontou alguns 

aspectos relativos ao processo de planejamento na Auditoria SUS Bahia, a saber:   

Apesar de todos os esforços realizados, ainda é incipiente a 
incorporação do planejamento como tecnologia de gestão na Auditoria 
do SUS Bahia. (BAHIA, 2014a, p.50). 

A educação permanente não possui um programa estruturado e ainda 
não há clareza, por parte da Auditoria do SUS Bahia, da concepção 
pedagógica que deve fundamentar as ações, como apresentado nos 
referenciais teóricos adotados no presente trabalho. (BAHIA, 2014a, 
p.51). 

Em maio de 2014, novo movimento importante acontece, a realização de nova 

oficina, cujo produto foi a construção da identidade organizacional da Auditoria SUS 

Bahia. O processo foi conduzido por facilitadores da Rede de Consultores Internos 

(RCI). Como resultado definiu-se o propósito, o negócio, o objeto, os valores e visão, 

como mostra a figura 15 (BAHIA, 2014 c) 
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Figura 15 - Identidade Organizacional da Auditoria SUS Bahia 

 

Fonte: Elaboração Própria com base na Relatoria da Oficina, 2014c. 

 

Em 2016, concluiu-se o PEA 2016-2019, usando-se a metodologia do PES e o 

proposto no Manual de Planejamento no SUS (BRASIL, 2016) subsidiado no Decreto 

Federal nº 7508/2011, que regulamenta o planejamento da saúde e ressalta sobre 

sua obrigatoriedade e na Lei Complementar nº 141/2012 que, dentre outras 

providências, define normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com 

saúde nas três esferas do governo. No momento explicativo, procedeu-se à análise 

de documentos institucionais e oficiais, a exemplo do PPA, PAS, PEA 2012-2015, 

Planejamento 2014-2015; e a realização de entrevistas com pessoas-chave e de uma 

oficina para construção do diagnóstico situacional realizada em março de 2016. 

Salienta-se que nessa oficina avaliou-se o PEA 2012-2015 seguido da identificação 

das forças e fraquezas do ambiente interno e das ameaças e oportunidades do 

ambiente externo, usando-se a matriz SWOT. Tal atividade foi realizada com o apoio 

de facilitadores da RCI. Os momentos normativo, estratégico e tático-operacional 

ocorreram em outras cinco oficinas (BAHIA, 2016a).  
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Ao final, na construção do plano, identificaram-se capacidade instalada, 

fortalezas, fraquezas, ameaças e oportunidades; mapearam-se problemas e desafios 

prioritários; definiram-se os objetivos, metas e indicadores, tendo em vista o 

compromisso previsto no PPA baiano e no Plano Estadual de Saúde (PES). No quadro 

09 apresentam-se os objetivos, indicadores e metas definidos no PEA, e pode-se 

observar que o alcance da primeira meta depende, em grande parte, da 

implementação de ações por parte dos auditados, os quais não temos governabilidade 

– “100% da recomendação de auditoria de contratos, denúncias e demandas externas 

implantada pelo auditado e instâncias envolvidas”. 

 

Quadro  9 - Indicadores e Metas, PEA 2016-2019 

Objetivos Estratégicos Indicador Meta 

Auditar contratos, convênios, ter-
mos de parcerias, programas, ser-
viços, ações e aplicação de recur-
sos do SUS no âmbito do Estado 
da Bahia. 

Percentual de Recomendação de 
Auditoria de contratos, denúncias 
e demandas externas, indicado 
em relatório conclusivo de Audi-
toria, implantado pelo auditado e 
instâncias envolvidas. 

100% da recomendação de 
auditoria de contratos, de-
núncias e demandas exter-
nas implantada pelo audi-
tado e instâncias envolvi-
das. 

Favorecer a implantação de meca-
nismos para diminuir as irregulari-
dades na saúde no âmbito do Es-
tado da Bahia. 

Percentual de apuração de de-
núncias realizadas pela Auditoria 
SUS Bahia no exercício de com-
petência da denúncia. 

100% das denúncias recebi-
das e pertinentes à Auditoria 
SUS Bahia na competência 
do ano em exercício apura-
das. 

Qualificar os técnicos da Auditoria 
SUS Bahia. 

Percentual de cumprimento do 
Plano Anual de Educação Per-
manente da Auditoria SUS Ba-
hia. 

100% das capacitações téc-
nicas previstas na Progra-
mação Anual de Educação 
Permanente da Auditoria 
SUS Bahia realizada. 

Fonte: PEA 2016-2019, p. 46. 

 

No documento supracitado, consta, também, um plano de melhoria intitulado 

Plano Diretor de Auditoria (PDA), composto de 14 desafios e respectivos objetivos a 

serem alcançados, prazo e responsáveis pelo processo de implementação da ação, 

como apresenta-se no quadro 10. 
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Quadro  10 - Plano Diretor de Auditoria, PEA 2016-2019 

  DESAFIOS   OBJETIVOS AÇÃO PROPOSTA 

1 

Existência de processos 
administrativos na Audito-
ria/SUS passíveis de inva-
lidade por vícios de forma 
e conteúdo. 

Aperfeiçoar a instrução 
processual no âmbito da 
Auditoria SUS visando 
ao saneamento de não 
conformidades. 

Revisar tempestivamente o processo em suas fa-
ses críticas; controlar os prazos regulamentares; 
definir o fluxo do processo; disponibilizar maior nú-
mero de auditores para análise tempestiva dos re-
cursos. 

2 

Dificuldade de comunica-
ção interna no âmbito do 
componente estadual de 
Auditoria/SUS 

Promover melhoria na 
comunicação interna no 
âmbito do componente 
estadual de Audito-
ria/SUS 

Elaborar Boletins de Informação de Auditoria (BIA); 
promover reuniões periódicas da equipe gestora 
com as equipes de auditoria; facilitar o acesso aos 
documentos oficiais de gestão por meio do site da 
Auditoria SUS Bahia 

3 

Ausência de Programa 
Anual de Educação Per-
manente compatível com 
a Programação Anual de 
Auditoria 

Desenvolver o Pro-
grama Anual de educa-
ção permanente compa-
tível com a Programa-
ção Anual de Auditoria 

Implementar o Plano Anual de educação perma-
nente compatível com a Programação Anual de 
Auditoria 

4 
Deficiência na qualidade 
de Relatórios produzidos 
pela Auditoria/SUS 

Qualificar os Relatórios 
produzidos no âmbito da 
Auditoria SUS 

Promover sessões de educação permanente com 
temáticas relacionadas à construção de relatórios 
robustos desde a apresentação das constatações, 
fontes de evidências, fundamentação legal, dentre 
outras. Construir protocolos de auditorias. 

5 

PCCV dos servidores da 
saúde do Estado da Bahia 
inadequado para a cate-
goria Auditores em Saúde 

Fomentar nova estrutu-
ração do PCCV para a 
categoria de Auditores 
em Saúde 

Apoiar a construção de uma proposta de PCCV 
para a categoria de auditores envolvendo repre-
sentantes da categoria e sindicatos 

6 

Deficiência no fluxo dos 
processos de trabalho re-
lacionados com a Audito-
ria SUS Bahia 

Aprimorar os processos 
de trabalho no âmbito 
da Auditoria SUS Bahia 

Implantar o Gerenciamento de Processo de Traba-
lho no âmbito da Auditoria SUS Bahia 

7 

Ausência de publicização 
dos relatórios de auditoria 
produzidos pelo compo-
nente estadual de Audito-
ria/SUS 

Publicizar os relatórios 
de auditoria produzidos 
pelo componente esta-
dual de Auditoria SUS 

Definir política de transparência para Auditoria 
SUS Bahia de acordo com o preconizado pela Lei 
de Acesso à Informação do Estado da Bahia. 

8 
Insuficiência de apoio jurí-
dico da PGE junto à Audi-
toria 

Buscar o apoio oportuno 
da Procuradoria Geral 
do Estado junto à Audi-
toria SUS 

Promover reuniões regulares com membros da 
PGE para tratar assuntos de interesse da Auditoria 
SUS Bahia 

9 
Deficiência na estrutura 
tecnológica e rede digital 
da Auditoria SUS 

Adequar a estrutura tec-
nológica e rede digital 
às necessidades da Au-
ditoria SUS 

Providenciar aquisição de equipamentos com vis-
tas à adequação da estrutura tecnológica. Fomen-
tar ampliação da rede digital para a Auditoria 

10 
Baixo clima organizacio-
nal no âmbito da Auditoria 
SUS Bahia 

Elevar o clima organiza-
cional no âmbito da Au-
ditoria SUS Bahia 

Ofertar curso de gestão de conflito para os servido-
res em parceria com a SAEB. Fomentar ações com 
vistas à instituição de plano de valorização da car-
reira do Auditor no âmbito da Auditoria SUS Bahia 

11 

Regulamento do Compo-
nente Estadual de Audito-
ria da SESAB desatuali-
zado 

Atualizar o Regulamento 
do Componente Esta-
dual de Auditoria da 
SESAB 

Proceder os devidos encaminhamentos para publi-
car o Regulamento revisado em 2015. 

12 

Deficiência no acompa-
nhamento da execução do 
Plano Estadual de Audito-
ria do período de 2012 a 
2015. 

Acompanhar a execu-
ção do Plano Estadual 
de Auditoria no período 
de 2016 a 2019 

Desenvolver e implantar software para acompa-
nhar a execução do PEA 2016-2019. Avaliar de-
sempenho por meio de Indicadores de Resultado 
da gestão da Auditoria SUS Bahia 
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  DESAFIOS   OBJETIVOS AÇÃO PROPOSTA 

13 

Incipiente acompanha-
mento da execução de re-
comendação indicada nos 
relatórios  

Realizar o acompanha-
mento da execução das 
recomendações indica-
das nos Relatórios ex-
ternos. 

Acompanhar a execução das recomendações indi-
cadas nas Auditorias de contratos, denúncias e de-
mandas externas realizadas pela Auditoria 

14 

Insuficiência de ações de-
senvolvidas pela Auditoria 
SUS para promover o for-
talecimento dos compo-
nentes municipais de au-
ditoria 

Fortalecer o Sistema 
Nacional de Auditoria no 
âmbito do Estado da Ba-
hia 

Constituir o Comitê de Auditoria envolvendo com-
ponentes de Auditoria Federal, Estadual e Munici-
pais. Viabilizar a criação de Canal de Diálogo Vir-
tual no site da Auditoria SUS Bahia. Realizar En-
contro Estadual de Auditoria. 

Fonte: PEA 2016-2019, p. 23 a 26. 
 

Observa-se que apesar da utilização de ferramentas de planejamento 

estratégico, não se traz, de forma clara e explícita, a estratégia organizacional, assim 

como a análise da estratégia organizacional poderia ter sido aprofundada no tocante 

ao ambiente externo, a exemplo dos clientes (Conselho de Saúde, Ministério Público 

e a própria gestão) e possíveis auditorias substitutas (outros órgãos de controle e au-

ditorias independentes), conforme apontam Zimmerman (2015) e Porter (2004). 

Verifica-se, também, que não foi evidenciada a contribuição na agregação de 

valor público pela produção de serviços percebidos como importantes pelas institui-

ções públicas e pela sociedade, tampouco explicita sua operacionalização de forma a 

alcançar os objetivos definidos a partir da sua missão, divergindo do referenciado por 

Moore (2000).  

Obtempera-se ainda que predomina o foco nas ações de controle operacional 

sem explicitar os desdobramentos dos objetivos estratégicos nos níveis tático (fun-

ções e ações das coordenações) e operacional divergindo de Zimmerman (2015). No 

nível operacional, há levantamento de quantitativo de auditores sem a análise das 

suas competências individuais, o que pode ser crítico, já que o trabalho de auditoria é 

principalmente multidisciplinar, necessitando, na maioria das vezes, de profissionais 

de diversas áreas (médica, enfermagem, financeira, dentre outras) para realizar uma 

atividade.  

Não se vislumbra possibilidade de adotar estratégias emergentes que pode-

riam surgir durante a implementação da estratégia, ou seja, apesar de utilizar o PES, 
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não há processos sistemáticos de monitoramento e retroalimentação a partir de mu-

danças de cenários, divergindo do referido por Mintzberg (2000) e Matus (2006), com 

o distanciamento entre planejamento e ação, podendo ocasionar ações direcionadas 

pelo imediatismo e improvisação. 

Nesse diapasão, o plano não referencia competências organizacionais,  

apresentando apenas um levantamento da capacidade instalada mediante o 

quantitativo bruto de auditores, sem levar em conta a análise dos recursos tangíveis 

e intangiveis, a exemplo da formação, experiência e outros conhecimentos específicos 

adquiridos com a prática e com o trabalho multidisciplinar, bem como as limitações 

relativas ao deslocamento para os municípios auditados e do funcionamento do 

sistema de informação (SISAUD).  

Sendo assim, o planejamento definido possui caráter pouco estratégico, 

dificultando o alinhamento entre competências e estratégias para o atingimento dos 

objetivos organizacionais como aludido por Fleury e Fleury (2001), Kaplan e Norton 

(1997) e Brandão (2018).  

Em 2017, houve a revisão do PEA 2016-2019. Como registrado no 

documento, “as metas estabelecidas no Planejamento da Auditoria do SUS devem 

estar alinhadas com as demandas, prioridades e ações propostas pelo setor. [...] A 

revisão do planejamento e de seus produtos é uma estratégia de melhoria contínua 

da Instituição". Nele consta como objetivo geral: rever o Plano Estadual de Auditoria 

2016-2019, considerando o atual contexto institucional; e como objetivos específicos: 

a) atualizar o diagnóstico da Auditoria SUS Bahia, especificamente no que diz respeito 

ao seu quadro de pessoal; b) identificar a produção de auditorias realizadas no ano 

de 2016 e em 2017, por objeto e procedência; c) identificar a demanda de auditorias 

existentes em 2017, por objeto e procedência; d) apresentar propostas de novo 

parâmetro para programação de atividades de auditoria, para classificação das 

demandas e objetos de auditoria, dos quadros de metas, dos indicadores de 

desempenho e de critérios de priorização; e) rever os módulos operacionais do plano 

de melhorias para a superação dos desafios institucionais estabelecidos em 

2013/2014/2016, considerando as ações já implementadas no período 2013-2017; f) 
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padronizar a classificação do objeto de auditoria nas Programações da Auditoria em 

compatibilidade com o SISAUD (BAHIA, 2017a).  

Os objetivos propostos foram cumpridos, recomendando-se ajuste da meta de 

número de auditorias realizadas/ano ao quantitativo de auditores, dessa forma 

passando de 450 auditorias/ano para 127 auditorias/ano; indicação que se trabalhe 

com, pelo menos, dois indicadores de resultados: a) proporção de auditorias 

realizadas e b) proporção de auditoria para apuração de denúncias realizadas e 

sugeridos critérios de priorização das ações da Auditoria SUS Bahia conforme a 

seguir: 

Na definição das prioridades para programação e realização de 
auditorias devem-se considerar dois aspectos: o montante de 
alocação destinado para pagamento de produtos e/ou serviços e/ou 
os possíveis danos causados à população por serviços com mau 
funcionamento. Por exemplo: na análise das solicitações e denúncias 
encaminhadas à auditoria, a programação irá considerar não apenas 
a ordem cronológica de recebimento, mas o grau de risco que o 
serviço oferece à população, como também o volume de recursos 
envolvidos (Revisão do PEA, 2017a, p. 16). 

Novamente o foco é operacional, com adoção de indicadores 

predominantemente quantitativos e sem explicitar como os mesmos estão alinhados 

com a estratégia e como contribuirão para assegurar o alcance do objetivo 

organizacional. Na revisão permanece a ausência de referência às competências 

organizacionais e individuais, bem como as estratégias continuam focadas em 

aspectos operacionais, distanciando-se do proposto por Fleury e Fleury (2004) quanto 

à importancia do alinhamento das competências individuais e organizacionais à 

estratégia organizacional. A figura 16 apresenta uma linha do tempo dos esforços 

empreendidos com o panejamento pela Auditoria SUS Bahia. 
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Figura 16 - Principais marcos do Planejamento da Auditoria SUS Bahia 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos documentos institucionais analisados. 
 

O PEA 2016-2019 identificou a necessidade de implantar um Programa Anual 

de Educação Permanente compatível com a programação anual de auditoria, 

buscando melhorar a qualidade dos relatórios produzidos pela Auditoria SUS Bahia. 

Adicionalmente, trouxe como um dos objetivos institucionais a qualificação dos 

técnicos da Auditoria SUS Bahia. Para atender esses objetivos, em dezembro de 2017 

realizou-se uma oficina com facilitadores da RCI, vinculada à SAEB, para construção 

do Plano Anual de Capacitação (PAC) com base no mapeamento de competências. 

Mas devido ao seu alcance, optou-se por implantá-lo no período 2018-2019. Dessa 

forma, o PAC 2018-2019 foi estruturado com o objetivo de aprimorar o Processo 

Finalístico da Auditoria; o processo de Comunicação e Articulação Institucional e a 

Gestão da Auditoria SUS Bahia (BAHIA, 2017c; 2017d; 2018c). 

A partir da identidade organizacional, mapearam-se quatro 

macrocompetências da Auditoria SUS Bahia: auditar, gerir, comunicar e articular. Da 

sua análise, emergiu um programa de capacitação para diminuir as lacunas dos 

auditores em relação às mesmas. Como resultado desse trabalho, elaboraram-se 

programas de desenvolvimento de competências de: Capacitação em Processos de 

Auditoria; Capacitação em Desenvolvimento Institucional e Capacitação em 

Ferramentas de Gestão com seus respectivos objetivos, conforme observa-se na 

figura 17.  
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Figura 17 - Macrocompetências identificadas na Auditoria SUS Bahia 

 

Fonte: Adaptação própria, 2020, com base nos PACs 2018 e 2019. 

 

Ainda com base no PAC, ao longo de 2018 e 2019 efetuaram-se diversas 

capacitações, a exemplo de: Curso de Extensão em Direito, Curso de Avaliação de 

Riscos e Responsabilização em Auditoria do SUS, Curso de Redação para Auditores 

e o Mestrado Profissional em Administração. Destaca-se a oferta aos municípios em 

gestão plena do Curso Básico em Auditoria em parceria com a Escola Estadual de 

Saúde Pública (EESPBA). 

Nota-se que na oficina para a construção do PAC adotou-se o conceito de 

competência baseado na escola americana, onde se entende a competência como 

estoque de recursos (input) em contraponto com a escola europeia, onde se entende 

competência como entregas e agregação de valor, econômico e social, dentro dos 

objetivos organizacionais (output). Além disso, para Dutra (2016a), o conceito de CHA 

busca adequar pessoas às posições, tendo por base cargo ou ocupações, em 

contraponto às necessidades atuais das organizações de diferentes naturezas. Não 

houve, também, um levantamento das competências específicas dos gestores. 
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O mérito desse plano consiste em trazer uma visão estratégica, buscando o 

alinhamento com a identidade da organização, bem como relacionar capacitações a 

lacunas de competências mapeadas. Entretanto, como apresentado, o conceito de 

competência é definido atualmente de forma mais abrangente, compreendendo 

entrega e características pessoais, em concordância com Brandão (2018), bem como 

o conceito de competência organizacional considerada o conjunto de recursos exis-

tentes - ativos tangíveis e intangíveis e sua combinação de forma a impactar no 

desempenho oranizacional e na agregação de valor público conforme Fernandes, 

Fleury e Mills (2006).  

Quanto à dimensão processos internos, um marco importante foi a celebração 

de cooperação técnica entre a SAEB e a Auditoria SUS Bahia, em abril de 2016, com 

vistas a implementar a tecnologia de gestão de Gerenciamento de Processos de Ne-

gócio (BPM) na reorganização dos fluxos dos processos de trabalho, com o “objetivo 

principal de sistematizá-los e melhorar a qualidade da auditoria e de seus relatórios” 

(BAHIA, 2016c). Os trabalhos foram desenvolvidos por facilitadores da RCI, sob a 

gestão da Superintendência da Gestão de Inovação (SGI/Saeb) e representantes da 

Auditoria SUS Bahia no período de abril a outubro de 2016, com carga horária de 192 

horas, com a elaboração dos seguintes produtos: Mapa de Negócio, Mapa de Pro-

cesso com priorização, Mapa de Relacionamento, Oportunidades de Melhorias com 

priorização; Desenho do Processo existente e Redesenho do Processo otimizado; 

Mapa e Fichas de Indicadores, apresentados no quadro 11, e dez Procedimentos 

Operacionais Padrão (POP) (BAHIA, 2016c; 2017e).  
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Quadro  11 - Indicadores propostos pela consultoria BPM/Saeb 

ITEM INDICADOR DEFINIÇÃO 

I1 Denúncias apuradas pela Auditoria 
Busca medir a capacidade da Auditoria em apurar as denún-
cias planejadas no PEA 

I2 
Processos em conformidade com a 
instrução processual 

Busca medir a quantidade de processos em conformidade 
com a instrução processual 

I3 
Atividades de Educação Perma-
nente 

Busca medir a quantidade de atividades de educação perma-
nente realizadas 

I4 
Validação de relatórios após pri-
meira correção 

Busca medir a qualidade dos relatórios após a primeira re-
visão do coordenador 

I5 
Relatórios realizados no tempo pro-
gramado 

Busca medir o atendimento dos prazos para realização de au-
ditoria definidos na programação 

I6 
Relatórios realizados no tempo pro-
gramado por coordenação 

Busca medir o atendimento dos prazos para realização de au-
ditoria definidos na programação por coordenação 

I7 
Relatórios preliminares concluídos 
no tempo programado 

Busca medir o atendimento dos prazos para conclusão dos 
relatórios preliminares 

I8 
Relatórios preliminares concluídos 
no tempo programado por coorde-
nação 

Busca medir o atendimento dos prazos para conclusão dos 
relatórios preliminares por coordenação 

I9 
Recursos interpostos apreciados no 
tempo regimental 

Busca medir o cumprimento dos prazos estabelecidos no re-
gulamento para análise dos recursos 

I10 
Despachos aprovados pela DSS no 
tempo programado 

Busca medir a quantidade de despachos aprovados pela DSS 
no tempo programado 

Fonte: Relatório de entrega BPM, RCI/SGI/Saeb, 2016. 

 

No relatório da consultoria fica evidente a necessidade de melhor alinhamento 

entre as gestões operacional e estratégica. Nesse sentido, sugere-se a criação do 

Escritório de Processos, que visa integrar as ações das áreas operacionais às estra-

tégicas da organização, planejando ações, implantando inovações e coordenando a 

execução. Além disso, analisa os resultados das ações, promovendo ajustes, quando 

necessário, buscando assegurar o alinhamento entre a eficácia operacional e os ob-

jetivos estratégicos da organização (BAHIA, 2016c).  O relatório ainda aponta que: 

As mudanças implantadas podem levar algum tempo para mostrar 
seus resultados. Por isso, o Escritório de Processos sempre terá que 
mostrar os benefícios dessa visão de longo prazo, evitando cobranças 
imediatistas, garantindo, assim, resultados sempre benéficos. Atuará 
também intermediando demandas entre as áreas envolvidas nos pro-
cessos, centralizando decisões e fazendo as escolhas necessárias 
para atender os objetivos estratégicos da Auditoria SUS Bahia, sem 
privilegiar nenhum setor ou diretoria. (BAHIA, 2016c p. 28-29) 
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A equipe do Escritório de Processos da Diretoria da Auditoria SUS Ba-
hia tem contato direto com a alta direção, a quem responde, além da 
solicitação de apoio para reorganizar os fluxos dos processos de tra-
balho ter partido diretamente do Secretário da Saúde da Bahia. 
Quanto menor a ingerência de outras áreas, melhor o desempenho do 
escritório na busca da otimização e controle de processos, com foco 
na melhoria. O ideal é que a equipe designada trabalhasse exclusiva-
mente com a gestão de processos, mas nos órgãos do Estado, espe-
cialmente nessa Diretoria, essas funções estão sendo acumuladas 
com as atividades diárias, tornando ainda mais desafiadora a imple-
mentação e o monitoramento da gestão de processos. (BAHIA, 2016c 
p. 28) 

 

As ações relativas a essa cooperação técnica ficaram, inicialmente, sob a gestão 

da Diretoria de Desenvolvimento Institucional devido a sua posição estratégica na or-

ganização. Com a mudança da gestão ocorrida em 2017 e o fim dessa diretoria, as 

ações migraram para a Coordenação de Educação Permanente e Informação em Sa-

úde, que passou a reportar diretamente à Diretoria Geral, sendo, inclusive, criado em 

junho de 2017, o Núcleo de Planejamento e Controle, com o objetivo de monitorar e 

avaliar sistematicamente os processos de trabalho adotados pela Auditoria com vistas 

ao alcance dos objetivos institucionais (BAHIA, 2018b).  

Dentre as ações implantadas pelo Núcleo, cita-se a avaliação por amostragem 

da qualidade dos relatórios de auditoria em fase de elaboração, utilizando como crité-

rio um check list adaptado pelo grupo; monitoramento de indicadores BPM; elabora-

ção e monitoramento de indicadores para acompanhamento dos processos internos 

(atividade sem encerramento, com atraso, primeira tramitação, notificação, dentre ou-

tros); monitoramento trimestral da programação anual de auditoria; desenvolvimento 

em parceria com a Prodeb de Business Intelligence (BI) para monitoramento dos indi-

cadores institucionais; elaboração do projeto do Escritório de Processo da Auditoria 

SUS Bahia; avaliação e monitoramento das oportunidades de melhoria BPM, revisão 

de Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) existentes para adequá-los às mu-

danças nos processos de trabalho (BAHIA, 2018a, 2019b). 

Com a implantação dessas ações, observou-se melhora na eficiência operacio-

nal com redução expressiva das atividades sem encerramento no SISAUD (de 1.188 

em 2017 para 566 em 2018), diminuição de atividades em atraso (de 87% em 2017 

para 33% em 2018), bem como permitiu que a gestão conhecesse o tempo médio de 
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execução das atividades de auditoria por objeto e finalidade e seus principais deman-

dantes (BAHIA, 2018a, 2019b).  

Portanto, ocorreu maior domínio dos processos internos, os quais passaram a 

ser mensurados e mais bem acompanhados. Ainda assim, permaneceram atrasos 

nas entregas e baixo alcance dos indicadores institucionais como demonstrado no 

quadro 16, provavelmente pela necessidade de melhoria no planejamento tático e es-

tratégico, maior alinhamento da estratégia com os objetivos organizacionais, maior 

clareza e divulgação dos mesmos, assim como desdobramento da estratégia no nível 

tático (coordenações). Assim, o nível tático teve sua ação limitada à operacional e o 

nível estratégico não conseguiu explicitar os objetivos e estratégia organizacional.    

Em junho de 2019, com nova mudança na gestão da Auditoria, o núcleo de Pla-

nejamento e Controle foi desativado, permanecendo algumas atividades realizadas 

diretamente pela Coordenação de Educação Permanente. As principais atividades re-

alizadas em 2019 foram a elaboração de um novo POP para utilização do Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI) e monitoramento das atividades de auditoria sem en-

cerramento no SISAUD.  

Na análise do RAG 2016, observa-se que não se apresenta o alcance dos indi-

cadores de desempenho definidos no PEA 2016-2019, avaliando-se, apenas, a meta 

quantitativa de auditorias realizadas. No RAG 2017, permanece a ausência da avali-

ação dos indicadores anteriormente citados, porém consta a avaliação do PDA, que 

foi realizada durante a revisão do PEA. No RAG 2018, além da avaliação do PDA, 

inicia-se a avaliação dos indicadores institucionais definidos em 2017, sendo que a 

Auditoria teve desempenho superior a 70% em 4 indicadores no ano de 2018 e em 

apenas um indicador no ano de 2019, conforme apresenta-se abaixo.  
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Quadro  12- Indicadores Institucionais, 2018 – 2019. 

  Indicador Fórmula Meta 2018 2019 

1 
Percentual de execu-
ção da meta anual 

Total de auditorias realizadas (1) dividida pelo to-
tal de auditorias planejadas X 100.  (1) Auditorias 
Realizadas = Após a 1a tramitação. 

100% 91% 54% 

2 
Percentual de execu-
ção da programação in-
terna 

Total de auditorias da programação interna (2) re-
alizadas dividido pelo total de auditorias da pro-
gramação interna planejadas X 100; (2) Progra-
mação Interna = Demandas do Componente Es-
tadual de Auditoria 

100% 96% 64% 

3 
Percentual de ativida-
des concluídas no 
tempo programado 

Total de auditorias concluídas no tempo progra-
mado dividido pelo total de auditorias programa-
das X 100 

100% 33% 29% 

4 

Percentual de ativida-
des notificadas em até 
100 dias após a progra-
mação 

Total de auditorias notificadas em até 100 dias 
após a programação dividido pelo total de audito-
rias programadas X 100 

100% 29% 28% 

5 
Percentual de Denún-
cias Apuradas 

Nº de denúncias apuradas dividido pelo Total de 
denúncias recebidas / tratadas X 100 

100% 78% 46% 

6 
Percentual de ativida-
des de EP realizadas 

Total de atividades de Educação Permanente Re-
alizadas dividido pelo total de atividades de Edu-
cação Permanente Planejadas (PAC) X 100 

100% 78% 84% 

7 

Percentual de relatórios 
de auditoria que aten-
deram ao critério de 
qualidade 

Total de auditorias que atenderam ao critério de 
qualidade dividido pelo total de auditorias monito-
rada X 100; (3) Critério de Qualidade = Check list 
adaptado do Manual “Auditoria do SUS no Con-
texto do SNA” 

80% 75% 
não 

avali-
ado 

8 
Percentual de audito-
rias reprogramadas  

Total de auditorias reprogramadas dividido pelo 
total de auditorias programadas X 100. 

até 
20% 

11% 11% 

Fonte: Elaboração Própria, 2020, com base do RAG 2018 e 2019. 

 

A partir da análise dos Relatórios Anuais de Gestão (RAG), observa-se baixo 

atingimento das metas definidas e dos indicadores institucionais. A falta de evidenci-

ação do alcance das metas e objetivos e consequente baixa agregação de valor pú-

blico coloca em risco a instituição no sentido de ser substituída por outras percebidas 

como de maior capacidade de realização. Portanto, apesar das tentativas de 

implementar o planejamento na Auditoria SUS Bahia, observa-se deficiência de uma 

abordagem estratégica para facilitar o alinhamento das competências organizacionais 

e individuais ao cumprimento da missão e visão. Além disso, mesmo com o enfoque 

operacional, os objetivos traçados não foram alcançados. 
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Evidencia-se a necessidade de explicitar a estratégia, adoção de indicadores 

mais efetivos e alinhados à missão e seu monitoramento com retroalimentação, a 

partir das mudanças de cenário, tornando o planejamento um documento vivo e 

funcional. Outra lacuna decorre da necessidade da identificação/desenvolvimento de 

competências organizacionais/individuais para atingir as metas estratégicas de forma 

a assegurar que a Auditoria SUS Bahia agregue valor público pela produção de 

serviços importantes para a sociedade. 

 

 

4.2. A VISÃO DOS GESTORES  

 

Com base nas entrevistas realizadas, observa-se que os gestores demonstram 

ter conhecimento sobre a importância do planejamento, bem como do Plano Estadual 

de Auditoria 2016-2019. Porém, referem que não o utilizam para as definições e deci-

sões do cotidiano. Portanto, o plano não cumpre seu objetivo de nortear suas deci-

sões, ou seja, não funciona como ferramenta para tomadas de decisão rápidas e ra-

cionais frente às oportunidades e ameaças, conforme lecionam Drucker (2003), Matus 

(1996, 2006) e Zimmermman (2015). 

 

Quadro  13 - Visão dos Gestores quanto ao Plano Estadual de Auditoria 2016 - 2019 (PEA) 

Entrevistado Trecho da Entrevista 

G1 
“A única coisa que eu sei do PEA é o número das demandas que corres-
pondem ao planejamento, e aí eu preciso ser muito curiosa pra ir lá no 
planejamento e saber qual é...” 

G2 

“Bom, não [utilizo o PEA], porque a programação ela não é feita pela co-
ordenação, né? Então, assim, eu sei que a diretoria quando faz a progra-
mação deve utilizar sim o plano da auditoria. Eu acho que sim, mas a 
coordenação... A gente não tem autonomia.”  

G3 
“Não, não [utilizo o PEA] porque como não é uma prática da diretoria e a 
gente não consegue ter esse alinhamento né... De utilizar isso como ins-
trumento...”  

Fonte: Elaboração Própria com base nas entrevistas realizadas com gestores, 2020. 
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Os entrevistados acreditam que, no nível operacional, os auditores não pos-

suem conhecimento sobre o instrumento de planejamento, provavelmente por não 

haver monitoramento sistematizado e compartilhado por todos, o que dificulta a atua-

lização do plano às mudanças de cenário e as estratégias emergentes conforme Ma-

tus (1993, 2006) e Mintzberg (2000). 

 

Quadro  14 - Visão dos Gestores quanto ao Planejamento Estratégico da Auditoria 

Entrevistado Trecho da Entrevista 

G2 
“Acho que não [conhecem o PEA 2016-2019 ... Se toma conhecimento 
sabem apenas de que existe uma meta a ser alcançada e pronto.”  

G3 
““O PEA ele não é muito disseminado, ele não é muito discutido a nível 
dos auditores [...] A gente faz o instrumento e deixa na gaveta e não re-
visita ele, não faz avaliações né... Não divulga.” 

G5 

“Alguns colegas não têm a visão de que são partes do processo. Eles 
ficam ali naquela de cumprir tarefa... Precisam compreender o que é um 
instrumento de planejamento. Ele é um instrumento vivo, que muda o 
tempo inteiro...” 

Fonte: Elaboração Própria com base nas entrevistas realizadas com gestores, 2020. 

 

Os entrevistados creem que o nível operacional conhece a missão da Auditoria 

SUS Bahia, alegando, inclusive, que o processo de construção foi muito participativo 

e a identidade organizacional se encontra afixada na entrada da Auditoria. Entretanto, 

não há consenso quanto a sua internalização. O propósito da Auditoria é “Assegurar 

a conformidade das ações, serviços e aplicação de recursos do SUS com as normas 

e resultados estabelecidos no âmbito do estado da Bahia”, realizando atividades de 

auditoria interna com avaliação objetiva e independente da gestão dos riscos, contro-

les e governança da SESAB, identificando oportunidades de melhoria e consequen-

temente agregando valor público. Essa ausência de clareza e entendimento dificulta 

a priorização de ações voltadas ao cumprimento dos objetivos organizacionais. 

Conhecimento depende, agora não sei se eles têm isso internalizado... 
(G1, 2020) 

Não acho que isso está incorporado. Inclusive tem um grupo de audi-
tores que não concorda, tem um grupo que eu já ouvi dizer que acha 
que precisa ser alterado, que não era aquilo, que já tá ultrapassado .... 
(G5, 2020) 
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Quanto ao entendimento da estratégia organizacional, dois entrevistados de-

monstraram conhecimento crítico, inclusive referindo-se à pouca clareza da mesma 

no documento do PEA 2016-2019, deixando patente que a estratégia organizacional 

não foi absorvida pelos níveis tático e estratégico da organização.  

A gente não para pra discutir e pensar, a gente simplesmente... A 
gente é levado, a gente parece que tá apagando todos os incêndios, 
assim a gente não para pra poder fazer uma reunião e dizer: gente, 
vamos fazer um alinhamento aqui, nesse momento, qual é a nossa 
estratégia? (G3, 2020) 

E aí eu não vou só para auditor não, vou pro gestor também, sabe... 
Tem membros no grupo gestor que não consegue compreender a ló-
gica, o porquê, a importância, sabe? É muito mais que um quebra-
cabeça de montar tarefa, é quais são as atividades que precisam ser 
programadas para alcançar os objetivos da auditoria... É triste, mas é 
verdade (G5, 2020) 

Quando ao entendimento da estratégia organizacional pelo nível operacional, 

a percepção dos gestores é do baixo conhecimento pela maior parte dos auditores. 

Tal observação demonstra a gravidade da situação, pois a estratégia deveria reper-

cutir não somente nas escolhas da alta gestão, mas também nas dos níveis táticos e 

operacionais. 

 

Quadro  15 - – Visão dos Gestores quanto à Estratégia Organizacional. 

Entrevistado Trecho da Entrevista 

G1 “...alguns deles [entendem] parcialmente, mas a maioria não” 

G2 

“Olha, eu acho que... Talvez não. Eu também não sei se eu sei [a estra-
tégia organizacional]... Eu vejo assim, que as pessoas, eles confundem 
muito... O pessoal confunde um pouco né, a estratégia com a atividade 
em si.” 

G3 
“Já estratégia, eu acho que por conta de não ser algo muito divulgada, 
comunicada né, fica perdida.” 

Fonte: Elaboração Própria com base nas entrevistas realizadas com gestores, 2020. 

 

Foi unânime a percepção de problemas relativos aos processos de trabalho e 

ambiente interno, sendo os principais relatos acerca da falta de tempestividade dos 

relatórios, falta de comprometimento a nível operacional e desmotivação causada por 
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baixos salários. Frente a tais depoimentos, observam-se deficiências na eficácia ope-

racional que, segundo Porter (2004), deveria ser obrigatória em toda organização, 

além de demonstrar baixa agregação de valor público frente ao desconhecimento dos 

resultados dos próprios trabalhos. 

 
Quadro  16 - Visão dos Gestores quanto aos Processos de Trabalho 

Entrevistado Trecho da Entrevista 

G2 

“... o fato de você não dar importância à tempestividade dos seus traba-
lhos... Fora, fora... A falta de preocupação com o resultado final... O que 
eu acho que mais atrapalha ali é essa coisa de revisar N vezes o relatório, 
porque o colega... Não dá importância mesmo... Porque se cada um ti-
vesse o mesmo comprometimento, entendeu?” 

G3 

“A gente não tem muito acesso a esse auditor no dia a dia, eu acho que 
isso fragmenta um pouco nosso processo de trabalho... Eles se julgam 
com tempo disponível para ter outros empregos e aí a gente vai entrar na 
questão salarial né, que nós não somos tão valorizados, a nível de salário 
mesmo, então as pessoas buscam outras atividades e acabam não dis-
pondo de tempo necessário para gente aprofundar nos nossos processos 
de trabalho” 

G4 
São queixas inclusive históricas né, que a gente não vê resultado no 
nosso trabalho, a questão das dificuldades de logística né” 

G5 
“... a gente burocratiza muito, que a gente precisava ter uma forma mais 
célere...” 

G5 
“A gente vai precisar retomar com a equipe para voltar no município pra 
refazer a auditoria” 

G1 “...nossos colegas estão desmotivados na questão salarial...” 

Fonte: Elaboração Própria com base nas entrevistas realizadas com gestores, 2020. 

 

Nas entrevistas observa-se pouco domínio dos gestores das competências or-

ganizacionais da Auditoria SUS Bahia e a percepção de que o mesmo ocorre com 

parte do nível operacional. Essa carência de entendimento dificulta identificar compe-

tências essenciais a serem utilizadas para fortalecer a organização, garantindo van-

tagem competitiva sustentável conforme Prahalad e Hamel (2005); Pantoja (2015); 

Quintana (2009). 

Eu acredito que de fato é... Os auditores, parte dos auditores não, não 
conhecem (G1, 2020) 
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Não. Não conhece (G3, 2020) 

Quanto às competências requeridas para os gestores da Auditoria SUS Bahia, 

“Liderança” foi a que apareceu com maior frequência, conforme quadro 17. 

 

Quadro  17 - Competência requerida pelos gestores da Auditoria SUS Bahia na visão dos 
gestores X Frequência 

Competência do Gestor – Visão dos Gestores Frequência 

Liderar 5 

Conhecimento Técnico 4 

Comunicar 3 

Imparcialidade 3 

Inteligência emocional 3 

Articular 2 

Descentralizar 2 

Transmitir confiança 2 

Planejar 2 

Ser Proativo 2 

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas com gestores, 2020. 

 

Nas entrevistas com os gestores não houve menção à necessidade de visão 

sistêmica, orientação para resultados, representação institucional e gestão de desem-

penho da equipe, divergindo de Maciel e Gonçalves (2009). Salienta-se que, conforme 

Dutra (2017), não basta apenas ter certo arsenal de competências, mas ser capaz de 

gerar entregas qualificadas.  

Outro aspecto que emergiu das entrevistas foi que existe sobrecarga de ativi-

dades dos gestores, sendo algumas meramente operacionais, mas que consomem 

grande parte do tempo e energia, a exemplo de diversas revisões de relatórios, co-

branças quanto a prazo de entrega e até refazer auditorias devido ao relatório de au-

ditoria não responder à demanda. Isso provavelmente ocorre, em parte, pelo não en-

tendimento da entrega a ser efetuada pelo nível operacional, demonstrando, nova-

mente, falta de alinhamento entre esse nível e o tático-estratégico.  

Dessa forma, o nível tático com essa carga fortemente operacional não conse-

gue refletir e contribuir para maior agregação de valor público pela Auditoria SUS Ba-

hia através de entregas inovadoras, criativas e sustentáveis. 
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4.3 A VISÃO DOS AUDITORES 

 

Os auditores entrevistados demonstraram conhecimento sobre a função do pla-

nejamento e sobre o Plano Estadual de Auditoria 2016-2019, entretanto ponderaram 

que esse conhecimento se deu em função de terem ocupado anteriormente cargo de 

gestão. 

No caso de auditoria o planejamento [...] indica para autonomia insti-
tucional. [...] Quando ela planeja, ela tá se lançando né, e prevendo o 
que é que ela acredita que seja o mais adequado para cumprir com 
sua missão institucional. Com planejamento, a auditoria, ela procura 
muito mais se guiar pelas técnicas né, e ficar menos dependente, di-
gamos assim, das demandas externas né, que às vezes podem surgir, 
muitas são necessárias e algumas podem ser até para tirar o foco da 
atuação do trabalho da auditoria (A5, 2020). 

Eu passei a conhecer o PEA quando fui gestora...E hoje como audi-
tora, voltando para a função de auditor, eu não percebo o PEA dentro 
do meu dia a dia (A1, 2020). 

Acreditam que a maioria dos auditores do nível operacional não tem aproxima-

ção com esse documento.  

 

Quadro  18 - Visão dos Auditores quanto ao Plano Estadual de Auditoria 2016-2019 (PEA) 

Entrevistado Trecho da Entrevista 

A1 
“Não chegamos a um momento em que todos tenham conhecimento desse docu-
mento [PEA 2016-2019]” 

A1 

“Pela questão também de termos muito trabalho remoto, então isso é contribuir 
para que nem todos estejam no dia a dia das ações da auditoria. A própria ativi-
dade em si, que ela é de atividades pontuais que você termina uma atividade e 
entra em outra, tudo isso faz com que o auditor ele não esteja naquela dentro da 
estrutura organizacional, vivendo a cultura organizacional e tendo conhecimento 
desses instrumentos [de planejamento]” 

A2 

“Não, eu acho que não [que os auditores em geral não conhecem o PEA]. Eu 
particularmente visitei poucas vezes o PEA ... Não é uma coisa assim que faz 
parte do meu processo de trabalho, deveria ser, acho que talvez nem a própria, 
não sei, a diretoria, não posso lhe afirmar, mas eu acho que assim a nível de 
coordenação eu acho que a maioria das pessoas não acessam, e se falar em 
auditor operacional ainda piorou mais ainda. Então isso eu acho, eu acho que o 
PEA ele tem uma função importante, mas ele é pouco trabalhado dentro da au-
ditoria, ele é pouco divulgado, ele é pouco lembrado, não adianta você fazer um 
PEA no início e passar um ano inteiro sem relembrar isso, sem voltar a esse 
documento, sem tá trazendo esse documento nas discussões, porque ele fica 
esquecido” 
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Entrevistado Trecho da Entrevista 

A4 

“Eu acho que o grupo de auditores eles não têm conhecimento do PEA, nem dos 
processos de planejamento né... Acho que nós não temos esse conhecimento do 
planejamento estratégico tão profundo como processo e como uma ferramenta 
de trabalho mesmo” 

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas com auditores, 2020. 

 

Também se evidencia a falta de conhecimento da estratégia organizacional e 

dos objetivos estratégicos. 

 
Quadro  19 - Visão dos Auditores quanto à Estratégia Organizacional 

Entrevistado Trecho da Entrevista 

A2 
“A gente termina trabalhando muito apagando incêndio, correndo atrás do que tá 
ali, e esquecendo da coisa mais estratégica” 

A4 
“... a gente tá muito operacional né, pensando em auditoria né, pensando assim 
em realização das tarefas e realmente perdendo essa parte mais estratégica 

A4 
Eu acho que nunca teve né uma estratégia, eu acho que a gente ficou sempre 
muito mais no operacional [inaudível] eu acho que na minha percepção nós não 
tivemos uma estratégia, a gente tem relatórios operacionais” 

A5 
“Nossa missão é fazer o controle da conformidade, da efetividade né, digamos 
assim, no âmbito do SUS e isso para garantir o bem-estar né, trazendo assim na 
prática, mas eu acho que a gente não tem clareza quanto a essas estratégias.” 

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas com auditores, 2020. 

 

Quanto à missão da Auditoria, as respostas demonstram não haver conheci-

mento internalizado.  
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Quadro  20 - Visão dos Auditores quanto à Missão da Auditoria SUS Bahia 

Entrevistado Trecho da Entrevista 

A1 
“Eu acho que a gente teria que voltar um pouco e rever essa missão e até rever 
também o nosso papel dentro dessa auditoria. Porque as pessoas elas têm con-
fundido muito, alguns anseios pessoais com a missão da auditoria” 

A2 

“Conhecer eles conhecem, mas eu acho que é isso, que eu tô falando, não é uma 
coisa que eles internalizaram. Uma coisa é você conhecer, até eu estou falando 
por mim também viu, eu conheço, mas eu não internalizei, porque talvez falte 
isso, falte revisitar o tempo inteiro, ninguém tem um objetivo o deixa lá e não fala 
mais sobre ele” 

A3 

“Eu acho que pode até conhecer de forma superficial, não existe um vamos dizer 
assim, um... uma absorção da finalidade dessa, desse, da missão e da visão. Eu 
acho que é, como é que eu poderia dizer assim... Não tá interiorizado nos audi-
tores...” 

A4 
“Eu acho que a gente chegou em um nível já há um tempo daquele de pegar 
tarefa e entregar tarefa. Então para que serve uma missão se eu vou só pegar 
tarefa e entregar tarefa?” 

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas com auditores, 2020. 

 

No tocante aos processos de trabalho, observam-se referências às deficiências 

no planejamento, carência de pensamento estratégico, sendo as ações voltadas para 

o operacional, distanciando-se da estratégia e do Planejamento (PEA). 
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Quadro  21 - Visão dos Auditores quanto aos Processos de Trabalho 

Entrevistado Trecho da Entrevista 

A1 

“Precisa que essas auditorias sejam melhor planejadas, que seja definido o escopo 
delimitado de até onde aonde o auditor vai, porque o tempo essa mensuração do 
tempo é essencial dentro de uma auditoria, você não pode pensar em uma auditoria 
de 6 meses, você tem que dar respostas né, dentro de um tempo razoável. [...]. Às 
vezes você chega com uma atividade que é impossível você fazer em 60 dias e tem 
uma cobrança que você entrega de qualquer jeito, então tudo isso precisa ser re-
visto” 

A1 

“... a gente hoje trabalha numa lógica fragmentada. Então eu acho que essa frag-
mentação interfere em todos os nossos processos, o formato que a gente usa de 
auditoria, de tá trabalhando na auditoria, eu acho que precisa, já passou da hora de 
ser revisto, porque não da unidade, não da unidade, é fragmentado, eu me reúno 
com a minha equipe, fulano reúne com a equipe dele, eu lido de uma forma, fulano 
lida de outra, o outro lida de outra, os auditores não  interagem. Não, não, não, não 
há uma integração.... Você fica com uma fragmentação muito grande de saberes, 
de trabalho, de tudo e você não tem um momento de unificar isso...” 

A2 

“Os nossos diretores se preocupam muito mais com a parte operacional do que com 
a parte estratégica, o operacional não tem o coordenador? Então, assim, aí pergunta 
assim: tem o coordenador, e aí esse coordenador se ele tiver mais autonomia você 
consegue soltar mas aqui para pensar mais no estratégico, mas se você não dá 
autonomia a esse coordenador que tá lá mais embaixo e fica sempre dependendo, 
pronto aí você não consegue pensar estratégico porque você entra também no ope-
racional” 

A3 
“O que mais me incomoda no nosso processo de trabalho é a celeridade dos pro-
cessos né. Eu acredito que muitas das vezes a gente perde o time das auditorias” 

A4 

” ... acho que a coordenação da forma como a auditoria está organizada, em coor-
denação que é o que chamam de ilhas né, ilhas isoladas, sistemas isolados, cada 
coordenação, cada equipe né. Eu acho que é um sistema isolado que não se comu-
nicam esses sistemas.” 

A4 

“... os processos de trabalho da auditoria eles encontram uma série de resistências 
né, alguns são instituídos e você encontra diferenças entre cada coordenação, como 
eu já falei aqui. Quando você vai operacionalizar aquele processo de trabalho tem 
uma série de diferenças... Eu acho que a gente tá ainda engatinhando... Então eu 
acho que a gente ainda tem uma fragilidade nos processos de trabalho” 

A5 

“... se nós certamente fôssemos auditores de saúde com uma estrutura própria [...] 
nós teríamos os próprios carros, os próprios computadores, os próprios servidores. 
Hoje [...] fica até difícil a gente solicitar um carro para fazer atividade de auditoria, 
porque a prioridade não é essa né” 

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas com auditores, 2020. 
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Identificaram-se ainda diversos problemas relativos ao ambiente interno, le-

vando a um baixo sentimento de pertencimento, frustração, insatisfações e falta de 

autonomia por parte dos coordenadores. 

 

Quadro  22 - Visão dos Auditores quanto ao Ambiente Interno 

Entrevistado Trecho da Entrevista 

A1 
“Eu acho que ela [a missão da Auditoria] é, nos traz um sentimento de frustração, 
porque é algo muito grande e que cada vez mais a gente tem aquele sentimento 
que tá difícil de alcançar” 

A2 
“Nós na auditoria nos envolvemos muito pouco com os processos da auditoria, é 
tipo assim eu recebo a minha tarefa e vou cumprir minha tarefa e eu não quero 
mais saber de nada” 

A2 
“Eu acho que as pessoas não têm motivação para isso [acessar a área restrita e 
os documentos]” 

A2 

“Você tem muitos auditores extremamente comprometidos e que querem dar um 
produto bom e tem outros que não tão nem aí, e o que fazer com esse colega 
que não tá nem aí e que entrega um produto que não é bom e você enquanto 
coordenador não tem também autonomia? Né, você fica sem saber o que fazer, 
leva para diretoria para discutir o caso?” 

A2 

“Mas tem um lado que é ruim, porque eu conheço você enquanto você foi auditor 
e sei das suas posturas enquanto auditor, e de repente você vira um gestor, e 
quer ter posturas para comigo que não são condizentes com a sua postura en-
quanto auditor. Dá pra entender isso? Então eu acho que esse... É outra coisa 
que eu acho que lá na auditoria termina gerando insatisfações absurdas” 

A3 

“Uma das coisas lá na auditoria que também me deixava assim um pouco an-
gustiada, é que do ponto de vista de gestão maior, muitas vezes tinha assim 
“fulano quer assim” então assim, aí você tinha um diretor que agia assim, aí mu-
dava de diretor, já fulano já agia de forma diferente. O que no meu entendimento 
não pode ter essa discricionariedade aí, você tem que agir de acordo com os 
princípios da administração pública e pronto” 

Fonte: Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas com auditores, 2020. 

 

Quanto ao Plano Anual de Capacitação 2018 e 2019, os entrevistados demons-

traram conhecer os documentos e acreditar que os auditores também os conhecem.  

... durante aquele período 2018/2019, os auditores conheciam sim o 
PAC (A1, 2020). 

Conhece, conhece, isso é discutido não foi discutido com a gente né, 
várias vezes a educação permanente passou nas equipes e discutiu o 
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que seria, o que não seria, se planejou, se abordou o assunto, eu acho 
que as pessoas, eu imagino que conheçam, né (A2, 2020). 

No relativo às competências organizacionais, não houve demonstração de do-

mínio por parte dos conceitos e das macrocompetências mapeadas. 

As competências mais relevantes para os gestores da Auditoria SUS Bahia 

identificadas durante as entrevistas com os auditores foi possuir conhecimento téc-

nico, conforme quadro a seguir. 

 

Quadro  23 - Competência requerida pelos gestores da Auditoria SUS Bahia na visão dos 
auditores X Frequência 

Competência do Gestor Frequência 

Conhecimento Técnico 4 

Comunicar 3 

Liderar 3 

Lidar com as pessoas 2 

Articular 2 

Fonte: Entrevistas realizadas com gestores, 2020. 

 

Portanto, observa-se a semelhança entre as respostas dos auditores e gesto-

res. Verifica-se que o foco estratégico está confuso e não é de conhecimento de todos. 

Identifca-se, também, que a organização não utiliza de forma sistematizada os termos 

competências organizacionais e individuais, bem como não demonstra preocupação 

no alinhamento dessas competências à estratégia organizacional. Dessa forma, é per-

cebida, em todas as entrevistas, a desarticulação entre esses três elementos, contra-

pondo-se ao proposto por Munck e Munck (2009), Moreira e Munck (2010), Munck e 

Dias (2013) e Fleury e Fleury, 2004. 

 

 

4.4  TRIANGULAÇÃO DAS DIFERENTES FONTES 

 

Visando aprofundar as conclusões a respeito do alinhamento entre estratégia 

e competências organizacionais e individuais dos gestores da Auditoria SUS Bahia, 

realizou-se a triangulação com base em fontes distintas de evidências empíricas. 
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Quadro  24 - Triangulação das diferentes fontes 

 

 Documentos Gestores Auditores 

 

Estratégia organizaci-
onal não é apresen-
tada de forma clara e 
explícita 

Estratégia organizacio-
nal não é clara, explí-
cita e compartilhada 
por todos 

Estratégia organizacio-
nal não é clara, explí-
cita e compartilhada 
por todos 

Não é evidente a 
contribuição na 
agregação de valor 
público percebido pe-
las instituições públi-
cas e sociedade 

Pouca clareza e enten-
dimento quanto ao pro-
pósito da organização 

Pouca clareza e enten-
dimento quanto ao pro-
pósito da organização 

Análise do ambiente 
externo pouco apro-
fundada quanto aos 
clientes e possíveis 
auditorias substitutas 

Relatos da não utiliza-
ção do PEA para as 
definições e decisões 
que tomam 

Relatos da não utiliza-
ção do PEA para as 
definições e decisões 
que tomam 

No planejamento não 
há desdobramento de 
funções e ações a ní-
vel tático 

Percepção de pouco 
conhecimento da es-
tratégia pelo nível ope-
racional 

Percepção de que a 
maioria dos auditores 
operacionais não têm 
aproximação com os 
documentos do plane-
jamento 

Não se explicita a 
operacionalização do 
planejamento para al-
cançar os objetivos 
definidos a partir da 
missão organizacio-
nal 

Não há monitoramento 
sistematizado e com-
partilhado do planeja-
mento 

Observam deficiência 
no planejamento das 
atividades de auditoria 
(tempo, escopo e 
equipe) 

Predomina o foco nas 
ações de controle no 
nível operacional 

Relatos da ausência 
de atualização do pla-
nejamento (PEA) 
frente às mudanças de 
cenário e as estraté-
gias emergentes que 
surgem 

Observam centraliza-
ção das decisões a ní-
vel estratégico, ficando 
o nível tático muito 
operacional 

Mesmo com o enfo-
que operacional, os 
objetivos traçados 
não foram alcança-
dos. 

Percepção de que o ní-
vel operacional não 
possui conhecimento 
acerca do PEA e dos 
demais instrumentos 
de planejamento 

Percepção de que os 
processos são pouco 
céleres e tempestivos 

Não há registro de 
processos sistemáti-
cos de monitora-
mento e retroalimen-
tação do planeja-
mento a partir de mu-
danças de cenários 

Percepção de desmoti-
vação e falta de com-
prometimento a nível 
operacional e queixas 
de baixa remuneração 

Observa-se sentimento 
de frustração, desmoti-
vação e baixo senti-
mento de pertenci-
mento 

Observa-se distancia-
mento entre planeja-
mento e ação 

Identificam deficiências 
na eficácia operacional 

E
s

tra
té

g
ia
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a
n
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a

c
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n
a
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Verifica-se a necessi-
dade de melhorar a 
eficiência operacional 
tendo em vista o 
baixo alcance dos in-
dicadores institucio-
nais 

Identificam morosidade 
e baixa tempestividade 
nos processos, po-
dendo ocasionar baixa 
agregação de valor pú-
blico 

Planejamento defi-
nido possui um cará-
ter pouco estratégico, 
dificultando o alinha-
mento entre compe-
tências e estratégias 
para o atingimento 
dos objetivos organi-
zacionais 

Observa-se sobre-
carga de atividades 
dos gestores, sendo al-
gumas meramente 
operacionais 

Adotam-se indicado-
res sem explicitar 
como estão alinhados 
à estratégia e como 
contribuirão para as-
segurar o alcance dos 
objetivos organizacio-
nais 

 

No planejamento não 
há referência às com-
petências organizaci-
onais 

 Pouco conhecimento 
quanto às macrocom-
petências mapeadas 

  Pouco conhecimento 
quanto às macrocom-
petências mapeadas 

Mapeamento de ma-
crocompetências com 
a concepção de com-
petência como esto-
que/input de recursos  

Pouco conhecimento 
sobre competência or-
ganizacional  

Pouco conhecimento 
sobre competência or-
ganizacional 

Não há análise dos 
recursos tangíveis, in-
tangíveis, recursos 
humanos e compe-
tências essenciais 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Nos documentos ana-
lisados não são abor-
dadas as competên-
cias individuais re-
queridas aos gestores  

 Liderança foi identifi-
cada como a compe-
tência mais relevante 

 Conhecimento Téc-
nico foi identificado 
como a competência 
mais relevante 

Não houve menção à 
necessidade de visão 
sistêmica, orientação 
para resultados, repre-
sentação institucional e 
gestão de desempe-
nho da equipe. 

C
o

m
p

e
tê

n
c
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n
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a
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Fonte: Elaboração própria, 2020. 

 

A triangulação realizada entre as fontes de informação usadas na pesquisa, 

resumida no quadro 24, mostrou-se valiosa para o atingimento dos objetivos estraté-

gicos definidos para o trabalho, conforme comenta-se a seguir. 

 

 

4.4.1 Identificar a estratégia organizacional da Auditoria SUS Bahia 

 

A estratégia está documentada no Plano Estadual de Auditoria (PEA). Porém, 

verificou-se a baixa compreensão e aplicação da mesma nos processos decisórios e 

ações cotidianas táticas e operacionais. No quadro 9, apresentado anteriormente, po-

dem ser observados objetivos, indicadores e metas constantes do PEA 2016-2019. 

Entretanto, os mesmos não foram sistematicamente monitorados e avaliados, ou 

mesmo alcançados. Essa situação pode ter ocorrido por falta de priorização desses 

objetivos, devido à pouca compreensão e aplicação da estratégia, bem como dos de-

mais documentos do planejamento pelo corpo de auditores, ou talvez por não ter se 

levado em conta limitações de recursos, competências, dentre outras questões. Da 

mesma forma, não é possível se identificar a efetiva incorporação das estratégias 

emergentes ou uma avaliação cuidadosa das mudanças de cenário de forma a tornar 

o PEA uma ferramenta atual e capaz de nortear e qualificar o processo de tomada de 

decisão dos gestores em diferentes níveis da organização.  

 

 

 

Ausência da identifi-
cação da importância 
do alinhamento das 
competências indivi-
duais e organizacio-
nais à estratégia or-
ganizacional 

Demonstraram pouco 
conhecimento sobre 
alinhamento da estra-
tégia e competências 
para o alcance dos ob-
jetivos organizacionais 

Demonstraram pouco 
conhecimento sobre 
alinhamento da estra-
tégia e competências 
para o alcance dos ob-
jetivos organizacionais 

Não fica claro o ali-
nhamento dos 
indicadores com a 
estratégia e sua 
contribuição no 
alcance dos objetivos 
organizacionais 

A
lin

h
a

m
e

n
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4.4.2 Identificar as competências organizacionais da Auditoria SUS Bahia com 

base nos documentos institucionais 

 

Para direcionar a elaboração do Plano Anual de Capacitação (PAC), em 2017, 

identificaram-se como macrocompetências organizacionais: Auditar, Gerir, Articular e 

Comunicar. Entretanto, as mesmas não foram incorporadas aos documentos de pla-

nejamento, dificultando, de forma sensível, o alinhamento entre estratégia organizaci-

onal e competências organizacionais. Salienta-se que as últimas não foram conside-

radas em toda a sua amplitude na elaboração do PEA ou na sua revisão, uma vez 

que não foram analisados os recursos tangíveis, intangíveis e humanos, bem como 

as competências essenciais que poderiam ser utilizadas com vistas a fortalecer a or-

ganização, garantindo-lhe a obtenção de vantagem competitiva sustentável. 

 

 

4.4.3 Identificar as competências individuais requeridas aos gestores da Audi-

toria SUS Bahia, na visão dos gestores atuais e auditores 

 

Utilizando-se como base a pesquisa de Maciel e Gonçalves (2009), apresentada 

no quadro 4, consolidaram-se competências requeridas dos gestores da Auditoria 

SUS Bahia identificadas a partir das entrevistas com os dois grupos de respondentes. 

Observa-se que as competências de mais destaque, tanto para gestores quanto 

para auditores, foram gestão de pessoas, conhecimento técnico e gestão de conflitos.  

Com relação à primeira, provavelmente sua relevância reside na necessidade de os 

gestores contemporâneos apresentarem atributos de liderança, conforme apontado 

em Oliveira, Sant'Anna e Vaz (2010).  
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Quadro  25 - Consolidado das competências requeridas pelos gestores Auditoria SUS/BA  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, 2020 adaptado de Maciel e Gonçalves (2009). 

 

De acordo com The Institute of Internal Auditors (2019), a missão da auditoria 

interna é “aumentar e proteger o valor organizacional, fornecendo avaliação, asses-

soria e conhecimento objetivos baseados em riscos” capacitando a organização a 

atingir seu propósito e consequentemente criar valor público. Sob tal prisma, o conhe-

cimento técnico é um importante diferencial na atuação do auditor interno, em especial 

dos auditores internos no âmbito do SUS, que tem um objeto de estudo dinâmico e de 

alta complexidade. Nesse mesmo diapasão, as atividades realizadas são principal-

mente com equipes compostas por profissionais de formações distintas e que, muitas 

vezes, possuem entendimentos diversos com relação ao propósito organizacional, o 

que pode potencializar a ocorrência de conflitos de diversos tipos. 

Dessa forma, a partir das discussões apresentadas, verifica-se a desarticulação 

existente entre a estratégia organizacional e as competências organizacionais e indi-

viduais dos gestores da Auditoria SUS Bahia. A seguir, apresentaremos uma proposta 

de ações para promover maior alinhamento entre esses três elementos de forma a 

atender ao objetivo específico da pesquisa.  

 

Competência Frequência 

Gestão de Pessoas 8 

Conhecimento Técnico 8 

Gestão de Conflitos 8 

Comunicação 5 

Orientação para o serviço público 5 

Construção de Parcerias 4 

Planejamento 3 

Resolução de Problemas 3 

Gestão Participativa 3 

Gestão dos Processos  3 

Gestão de Mudanças 2 

Negociação  2 

Visão Sistêmica 1 

Gestão de Projetos 1 

Orientação a resultados 0 

Representação Institucional 0 

Gestão de desempenho da equipe 0 
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4.4.4 Propor ações para promover maior alinhamento entre estratégia e compe-

tências organizacionais e individuais dos gestores da Auditoria SUS Bahia 

 

A triangulação evidenciou a desarticulação existente entre a estratégia e as com-

petências organizacionais e individuais dos gestores. Dessa forma, propõe-se algu-

mas medidas elencadas com vistas a buscar mitigar os problemas advindos de tal 

contexto. 

1. Revisar o Plano Estadual de Auditoria, deixando clara e explícita a estratégia 

organizacional, bem como a agregação de valor público sustentável a ser ob-

tida através da oferta de respostas efetivas às demandas da sociedade e das 

instituições públicas; 

2. Desdobrar as metas nos níveis estratégico, tático e operacional de forma a per-

mitir o alinhamento de cada nível com a estratégia organizacional, evitando es-

forços desnecessários e desalinhamentos; 

3. Monitorar e avaliar sistematicamente o planejamento, corrigindo o que for ne-

cessário, para permitir que o plano se renove e se atualize frente à complexi-

dade e mudanças do cenário real; 

4. Criar rituais de gestão semanais entre os coordenadores e auditores, em que 

não serão tratadas apenas questões operacionais, mas também, por meio de 

indicadores, será verificado o cumprimento dos objetivos estratégicos; 

5. Criar rituais de gestão quinzenais entre os níveis estratégico e tático para ava-

liação dos resultados e avaliação de mudanças do cenário e estratégias emer-

gentes; 

6. Promover reuniões mensais com toda a organização, em que o nível estraté-

gico discuta os resultados mensais e enfatize os objetivos estratégicos; 

7. Fazer a divulgação mensal de boletim com infográficos da evolução dos indi-

cadores ligados aos objetivos estratégicos; 
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8. Mapear as competências organizacionais da Auditoria SUS Bahia com análise 

dos recursos humanos, tangíveis e intangíveis, bem como identificar as com-

petências essenciais da organização; 

9. Mapear as competências individuais requeridas em todos os níveis organizaci-

onais para subsidiar a formulação de um plano de ação para eliminação das 

lacunas de competência; 

10. Implantar ferramenta de BSC adaptada ao setor público como forma de melho-

rar o alinhamento da estratégia organizacional com as competências organiza-

cionais e individuais. 

O BSC é um método de medição e gestão de desempenho em que a organi-

zação consegue definir de forma clara suas metas e estratégias, bem como, medir o 

seu desempenho. Assim, sua implantação na Auditoria SUS Bahia poderá contribuir 

para o alinhamento da estratégia com as competências buscando o atingimento dos 

objetivos organizacionais, conforme considera Guelman (2006). 

A implantação de rituais de gestão em lugar de reuniões de trabalho justifica-

se pela possibilidade de fortalecer os valores e crenças organizacionais e dessa forma 

enfatizar a cultura organizacional, melhorando o desempenho, conforme acredita Al-

meida (2000) e Deal; Kennedy (1982). 

Apesar de a Auditoria SUS Bahia não ter autonomia para definir sua política de 

gestão de pessoas, salienta-se que a implantação da gestão por competências pode 

ser uma ferramenta utilizada para desenvolvimento, atração e retenção de talentos e 

consequentemente para a obtenção de sucesso na implantação da estratégia organi-

zacional. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo da dissertação foi verificar o alinhamento entre as competências or-

ganizacionais e individuais dos gestores com os objetivos estratégicos na Auditoria 

SUS Bahia, com vistas a apresentar proposta de melhoria, posto que a autora se in-

quietava ao perceber o grande esforço empreendido pelos gestores, sem que isso se 

refletisse no alcance dos indicadores organizacionais, metas e objetivos planejados. 

Essa inquietação repousa no fato de a Auditoria SUS Bahia precisar demonstrar valor 

público para assegurar o cumprimento da sua missão e garantir sua sustentabilidade, 

atuando efetivamente como uma auditoria interna da SESAB e, dessa forma, capaci-

tando a organização a atingir seu propósito e cumprir suas obrigações legais.  

Para tanto, faz-se necessário responder à questão da pesquisa: “Como as 

competências organizacionais e individuais dos gestores alinham-se à estraté-

gia organizacional da Auditoria SUS Bahia?”. A partir do referencial teórico e da 

análise dos dados coletados em pesquisa documental e entrevistas com gestores e 

auditores buscou-se compreender as características do ambiente organizacional e 

como se dá a relação entre estratégias e competências de forma a promover o alinha-

mento entre esses elementos na Auditoria SUS Bahia.  

Ficou patente a existência de lacunas a serem preenchidas para que ocorra 

esse alinhamento, a saber:  baixo grau de conhecimento da estratégia organizacional, 

disfunção do nível tático, que atua apenas no nível operacional, ausência de monito-

ramento e avaliação do planejamento estratégico e atualização do mesmo aos novos 

cenários, baixo atingimento das metas e indicadores institucionais, ausência de ma-

peamento amplo das competências organizacionais com identificação das competên-

cias essenciais e ausência de mapeamento das competências dos gestores da Audi-

toria SUS Bahia, dentre outras. 

Os dados da pesquisa confirmaram o apontado nos estudos sobre a necessi-

dade de a estratégia organizacional ser clara, explícita e de conhecimento de todos, 

declarando o propósito da organização em termos de agregação de valores públicos 

e com um modo de operar voltado para o alcance dos objetivos declarados; de que o 
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planejamento estratégico, para ser ferramenta de gestão, deve ser executado, moni-

torado, avaliado e corrigido no que for necessário e, dessa forma, tornar-se um docu-

mento vivo utilizado para qualificar a tomada de decisão; que a competência organi-

zacional representa algo maior que a simples soma de todas as competências indivi-

duais e, com isso, não pode ser representada apenas pelo quantitativo de auditores;  

que os gestores públicos brasileiros contemporâneos precisam ser mais qualificados 

e capazes de usar modernas práticas e tecnologias de gestão através do desenvolvi-

mento de novo elenco de competências individuais. 

Dessa forma, entende-se que a carência na identificação das competências 

que amparam o alcance dos objetivos organizacionais foi fator primordial para o baixo 

desempenho apresentado pela organização, confirmando-se assim o pressuposto da 

pesquisa de que um melhor alinhamento proporciona maior alcance dos objetivos ins-

titucionais.   

Em relação aos objetivos estratégicos, verificou-se que os mesmos foram al-

cançados, conforme verificado. Observou-se, também, que a implantação de rituais 

de gestão pode ter um impacto positivo para disseminar a prática do planejamento; 

contribuir na adequação do indivíduo à cultura organizacional; reduzir conflitos; alinhar 

as formas de agir; e melhorar a percepção de pertencimento e da importância do tra-

balho do auditor. Nesse mesmo diapasão, tem-se a implantação da gestão participa-

tiva, envolvendo os servidores dos níveis estratégico, tático e operacional como uma 

possível forma de qualificar a tomada de decisão em todos os níveis hierárquicos, e 

assim aumentar a efetiva responsabilização e a visão estratégica dos servidores. 

Salienta-se que na Auditoria SUS Bahia não houve mapeamento das compe-

tências organizacionais e individuais, sendo essa inciativa fundamental para melhorar 

o alinhamento entre a estratégia e as competências. Ainda assim, foram identificadas 

as competências requeridas aos gestores da Auditoria SUS Bahia por meio das en-

trevistas realizadas com gestores e auditores, e a partir desses resultados ressalta-se 

a importância do investimento em capacitação em gestão, notadamente em gestão de 

equipes e liderança, competências importantes tanto para gestores como auditores. 
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Por fim, acredita-se que a implantação de ferramenta de BSC adaptada ao se-

tor público pode melhorar o alinhamento da estratégia organizacional às competên-

cias organizacionais e individuais.  

A pesquisa apresenta como principal limitação o fato de ter sido realizado o 

estudo de um fenômeno complexo com base no contexto vivenciado por uma única 

organização. Destaca-se, também, que a pandemia por Coronavírus, que está ocor-

rendo em 2020, impactou a realização das entrevistas, pois foi necessário o uso do 

Skype, reduzindo a interação pessoal. Além disso, identifica-se a ausência de dados 

sobre a percepção de alguns gestores de nível estratégico e auditores que não foram 

ouvidos por estarem indisponíveis. 

Tais limitações podem ser superadas com a realização de estudos comparati-

vos em outros componentes estaduais de auditoria ou em outros setores da SESAB 

para aprofundar os conhecimentos sobre o tema em outros contextos práticos. Suge-

rem-se, também, pesquisas, tomando-se por base os resultados apresentados, mas 

com desdobramentos, a exemplo do mapeamento das competências organizacionais 

da Auditoria SUS Bahia com análise dos recursos humanos, tangíveis e intangíveis; 

identificação das competências essenciais à organização; mapeamento de competên-

cias individuais requeridas em todos os níveis, em especial os gestores, para subsidiar 

um plano de ação para eliminar lacunas de competência e verificar como a Auditoria 

SUS Bahia cria ou agrega valor público. 

Finaliza-se a dissertação, apontando-se que as contribuições em relação aos 

problemas identificados relativos ao alinhamento da estratégia organizacional às com-

petências organizacionais e individuais, em especial dos gestores da Auditoria SUS 

Bahia e as proposições para mitigá-los, podem contribuir para a melhor compreensão 

desse fenômeno nas organizações públicas brasileiras de diferentes naturezas. 
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APÊNDICE A – Roteiro de Entrevista 

 

A. Apresentação:   

Sou Isaura Cândida Marques Freire de Carvalho, médica, auditora em saúde 

e mestranda do curso de Mestrado Profissional em Administração. Tenho interesse 

em práticas de Gestão de Pessoas e realizo essa entrevista buscando atender ao 

objetivo geral da minha pesquisa de verificar o alinhamento entre as competências 

organizacionais e individuais dos gestores e os objetivos estratégicos na Auditoria 

SUS Bahia.  

 

B. Propósito da Pesquisa:  

Auxiliar os componentes estaduais de auditoria na identificação de ações que 

promovam maior alinhamento entre estratégia e competências organizacionais e indi-

viduais através da identificação das competências dos gestores que amparam o al-

cance dos objetivos organizacionais. Dessa forma, contribuir para um SNA mais efe-

tivo, eficiente e inovador, atuando como ferramenta estratégica de gestão, sendo ca-

paz de subsidiar os gestores da saúde com informações relevantes e capazes de nor-

tear a tomada de decisão, representando a terceira linha de defesa do gerenciamento 

eficaz de riscos e controles.    

 

C. Ética de Pesquisa:  

As entrevistas serão gravadas para posterior transcrição. A análise dos dados 

será realizada exclusivamente pela pesquisadora responsável. O TCLE será lido e 

assinado pelo entrevistado. 
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D. Alinhamento de Conceitos: 

 Os participantes serão informados sobre a cronologia da entrevista, bem como 

dos conceitos utilizados no trabalho através do compartilhamento de cards conforme 

descrito abaixo: 

Card 1 - Missão da Auditoria SUS Bahia: “Assegurar a conformidade das ações, ser-

viços e aplicação de recursos do SUS com as normas e resultados estabelecidos, no 

âmbito do estado da Bahia”. 

Card 2 - Conceito de Estratégia Organizacional: “No setor público pode ser entendida 

como um conceito que simultaneamente: declara a missão ou propósito geral de uma 

organização expressos em termos agregação de valores públicos; apresenta as fon-

tes de apoio e  legitimidade que será usada para sustentar o compromisso da socie-

dade; explica como a organização se estrutura e opera para alcançar os objetivos 

declarados (MOORE, 2000)”. 

Card 3 - Conceito de Competência Organizacional: “Na administração pública as com-

petências organizacionais estão associadas às competências necessárias ao reco-

nhecimento institucional pelo governo e a sociedade (Pantoja, 2015 e Moore, 2000)” 

e “As competências organizacionais são constituídas a partir da combinação de re-

cursos e de múltiplas competências individuais (Fleury e Fleury, 2004)”. 

Card 4 - Conceito de Competência Individual: “As pessoas atuam como agentes de 

transformação de conhecimentos, habilidades e atitudes em competência entregue à 

organização. A competência entregue pode ser caracterizada como agregação de va-

lor ao patrimônio de conhecimentos da organização. (Dutra, 2017)” e “Capacidade da 

pessoa gerar resultados dentro dos objetivos estratégicos e organizacionais da insti-

tuição, se traduzindo pelo mapeamento do resultado esperado e pelo conjunto de co-

nhecimentos, habilidades e atitudes necessários para o seu atingimento. (Dutra, 

1998)” 
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E. Blocos de Questões:  

Bloco 01 - Identificação 

1. Nome (opcional) 

2. Idade  

3. Formação  

4. Pós graduações 

5. Função Atual 

Bloco 02 – História Profissional 

1. Fale um pouco sobre sua trajetória profissional  

[Trabalhou na iniciativa privada? Ocupou ou ocupa cargo de gestão na iniciativa pri-

vada e/ou pública? Por quanto tempo? Quais atividades realizava?] 

Bloco 03 –Auditoria SUS Bahia 

1. Na sua visão, qual a função do Planejamento Estadual da Auditoria (PEA)? Eles 

buscam atender a qual objetivo?  

2. Em sua opinião, o PEA 2016-2019 e sua revisão são de amplo conhecimento pelo 

corpo de auditores (gestores e auditores)? Você participou da elaboração desses 

documentos? 

3. Você acha que o corpo de auditores conhece a missão da Auditoria? De que forma 

você acha que o PEA está alinhado com essa missão?  Exemplifique. 

4. Você utilizou o PEA para o planejamento de suas tarefas? Exemplifique.  

5. Em sua opinião, uma vez elaborado o PEA, quais cuidados se deve ter para garantir seu 

sucesso e quais fatores podem ocasionar seu insucesso? 

6. Para você, o que o corpo de auditores entende sobre estratégia? Em sua opinião, quais são 

os principais fatores para o sucesso da implantação de uma estratégia pela Auditoria? 

7. Para você, o que o corpo de auditores acha dos processos de trabalho da Auditoria? Em 

sua opinião, os processos de trabalho são adequados para o atingimento dos objetivos 

institucionais? 

8. Para você, o que o corpo de auditores sabe sobre o Plano Anual de Capacitação 2018 e 

2019 (PAC)? Ele está alinhado com o planejamento apresentado no PEA? 

9. Foram mapeadas as seguintes macrocompetências da Auditoria SUS Bahia: auditar, gerir, 

comunicar e articular. Para você, o corpo de auditores conhece as macrocompetências que 

foram mapeadas? Você acha que essas são as competências organizacionais mais 

relevantes para a Auditoria? Existem outras? Justifique. 
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10. Na sua opinião, quais as competências necessárias aos gestores da Auditoria? Por quê? 

11. Quais as maiores dificuldades de atuação você identifica nos gestores da Auditoria? 

Exemplifique 

12. Na sua opinião, quais fatores facilitam e quais fatores dificultam o desenvolvimento das 

competências dos gestores da Auditoria? Como você acha que eles poderiam ser 

minimizados ou potencializados?  

13. Com relação ao tema dessa pesquisa, tem mais alguma questão que considera relevante 

pontuar?  

 

Para os Gestores - Acrescentar 

1. Quais as principais competências que você utiliza nos seus processos de trabalho? 

Exemplifique.  

2. Em quais situações você tem dificuldade de atuar? Exemplifique. 

F. Agradecimentos  




